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NACIONAL EM TEMPO:

O governo da transição burguesa
Sem romper com o FM I, a meta 

máxima que a Aliança Democráti
ca se coloca é uma mudança na ad
ministração da crise, aguardando 
uma recuperação de fôlego da eco
nomia mundial que ainda não está 
a vista.

Assim, o limite de concessões 
econômicas ao movimento operá
rio será necessáriamente estreito 
tendo em vista a continuidade da 
crise econômica e os compromis
sos de Tancredo Neves com os 
grandes grupos capitalistas.

Em seu discurso aos empresários 
paulistas, Tancredo Neves pro
pôs a celebração de um novo 

pacto social, “ democrático” , envolven
do empresários e trabalhadores.

Apoio empresarial não falta a Tancre
do. Os principais grupos econômicos do 
país o apoiam. O capital internacional 
não vê maiores problemas com a sua 
eleição. É o que se pode deduzir da pre
sença de algumas multinacionais (Sam- 
bra, Alcan, Souza Cruz, Alpargatas, 
Dow-Chemical) e do presidente da Câ
mara Americana de Comércio presti
giando o jantar paulista de Tancredo.

Segundo o economista Francisco de 
Oliveira (em entrevista à Folha de 
S.Paulo de 13 de outubro de 1984) “ ...

esses grandes grupos econômicos de hoje 
que cresceram enormemente no período 
do autoritarismo e já têm uma posição 
de relativo controle nos ramos principais 
de nossa economia, querem agora um 
regime político previsível, capaz de 
evitá-los de serem assaltados pelos capi
talistas estilo Maluf que eles foram há 
vinte anos atrás ou durante este 
período” .

E “ regime político previsível” é o que 
eles controlam diretamente. Não é por 
outra razão que o ministro da Fazenda 
será o banqueiro Olavo Setúbal: é ele 
quem detem as preferências do empresa
riado.

Para completar o pacto proposto por 
Tancredo, falta “ apenas” o apoio dos 
trabalhadores. É verdade que setores im
portantes do movimento operário já dão 
apoio à “ Aliança Democrática” : os pe- 
legos, os reformistas e os estalinistas.

Mas não há a menor sombra de dúvi
da que estes setores não terão a menor 
influência na determinação dos rumos 
da política econômica no governo Tan
credo Neves.

Nenhum atrito com o sistema 
financeiro internacional

Este parece ser o elemento chave da

política econômica de Tancredo: é o que 
vem afirmando. Propostas de reorienta- 
ção profunda da política em relação a 
dívida externa estão descartados: nada 
de moratória.

Olavo Setúbal, que jogará um papel 
central no governo Tancredo em seu de
poimento à CPI da divida externa, de
fendeu a assinatura do acordo com o 
FMI. Argumentou então que “ . . .o  limi
te da ação do presidente está no que po
de ser imposto, no momento, ao sistema 
financeiro internacional, sem rupturas” .

A recente viagem do governador de 
Minas, Hélio Garcia, aos EUA para 
conversar com os banqueiros america
nos demonstra a continuidade desta 
preocupação.

Os banqueiros internacionais não têm 
porque temer os seus “ colegas” brasilei
ros: banqueiro francês declarou em re
cente entrevista a revista Senhor ter in
teira confiança em um governo que te
nha Olavo Setúbal como ministro.

Não alterar o relacionamento com o 
sistema financeiro internacional signifi
ca não reorientar, no fundamental, a po
lítica econômica do atual governo. Sig
nifica manter a economia voltada para o 
pagamento dos juros e amortizações da 
impagável dívida externa.

É possível sair da recessão sem 
mudar a relação.com o FMI?

O período de crescimento acelerado 
da economia brasileira pós 1968 se deveu 
a três fatores básicos: à política de arro
cho salarial; à situação da agricultura, 
pouco capitalizada e à situação favorá
vel do capitalismo internacional. No iní
cio dos anos 80, quando se inicia a re
cente recessão, estes três fatores haviam 
se alterado: a agricultura passou por 
mudanças de fundo com a profunda pe
netração do capitalismo no campo; a cri
se internacional do capitalismo estava 
em curso; houve uma perda relativa im
portante do custo salarial no valor adi
cionado da produção industrial em fa
vor dos juros, impostos etc. E também 
houve uma alteração o importante na 
correlação de forças entre o capital e o 
trabalho.

Estas alterações são a base para a irre- 
versibilidade da crise econômica no país. 
Sem uma ruptura com o sistema finan
ceiro internacional e mudanças impor
tantes na política econômica atual, o 
país ficará ao sabor do ritmo da econo
mia internacional para retomar o cresci
mento. E a crise econômica do capitalis
mo internacional está longe de ser resol
vida.

O máximo que a economia brasileira 
poderá conhecer são algumas oscilações,

Tancredo e o desemprego

P ara uma população economica
mente ativa de cerca de 45 mi
lhões, o IBGE calcula que exis
tam cerca de três milhões de desempre

gados. A taxa de desemprego seria de 
7% segundo o IBGE. Uma pesquisa do 
DIEESE encontrou só na região da 
grande São Paulo um milhão de desem
pregados e uma taxa de 16% de desem
prego.

A recuperação dos níveis de emprego 
não é simples. De acordo com cálculos 
feitos pelo DIEESE, a economia precisa-, 
ria crescer 8% ao ano até 1992 para se 
retomar o nível de emprego industrial 
atingido em 1980!

De acordo com Walter Barelli, do 
DIEESE, “ a recuperação do emprego 
através da ativação da economia é lenta. 
A taxa histórica do crescimento do em
prego no Brasil ê a seguinte: para cada 
1097o de crescimento do Produto Interno 
Bruto, o emprego cresce 4%. E 3% ao 
ano é quanto cresce a cada ano a popula
ção economicamente ativa.”

Além disso, recuperação econômica 
não é igual à recuperação do nível de

Tabela comparativa da evolução do Indicador do Nível de Atividade 
(INA), do Pessoal Ocupado (PO) e das Horas trabalhadas.

(índice de 1975 = 100)

^ ^ ^ í n d i c e
Ano INA PO Horas Trab.

76 110,6 106,4 107,0
77 113,4 108,5 106,2
78 124,8 111,4 113,1
79 132,9 115,3 117,2
80 140,9 119,7 122,5
81 128,5 111,5 107,4
82 129,3 106,1 101,0
83 125,9 97,8 90,9

84* 131,3 96,2 * até agosto

emprego. Especialmente na atual fase de 
desenvolvimento do capitalismo, quan
do há uma aceleração das inovações tec
nológicas.

Crescimento econômico e 
desemprego

Nos setores de ponta da economia, o 
que há de mais avançado em termos de 
técnica de produção a nível internacio
nal é aqui aplicado. A automação já ba
te às portas das indústrias do país. Isto 
faz com que até mesmo em uma situação 
de aumento da produção ocorra uma re
dução do número de horas trabalhadas e 
do pessoal ocupado.

A tabela abaixo, montada a partir de 
dados colhidos pela Federação das In
dústrias de São Paulo demonstra esta 
verdade.

Seguramente qualquer retomada do 
crescimento econômico no Brasil se fará 
sob uma base tecnológica mais avança
da, o que aumentará a diferença entre a 
taxa de crescimento econômico e do ní
vel de emprego.
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EM TEMPO:

manterá o arrocho e o desemprego
recuperações localizadas, temporárias. 
Como a que está ocorrendo atualmente 
em alguns setores industriais ligados à 
exportações.

A elevação da demanda nos EUA, re
sultado de maciços gastos militares (o 
que elevou a dívida interna americana 
para 1,5 trilhões de dólares) estimulou 
uma elevação da atividade exportadora 
dos países do terceiro mundo. Todo o 
crescimento da atividade industrial no 
país se deu no setor exportador. Para 
comprovar, basta observar que no mês 
de abril a produção industrial cresceu, 
em relação ao ano passado, 3,3% en
quanto as vendas cairam 17,8% em São 
Paulo e 37,3% no Rio (revista Conjun
tura Econômica, 07/84). A durabilidade 
da retomada do crescimento no Brasil é 
inteiramente dependente da retomada da 
economia americana, que não consegui
rá se manter no quadro da crise financei
ra internacional por muito tempo.

A economia capitalista mundial viverá 
na sua longa onda depressiva alguns mo
mentos passageiros de limitada recupe
ração.

E será a esta dinâmica que as classes 
dominantes no Brasil deverão se ajustar. 
O que a “ Aliança Democrática” pode 
ter como meta máxima é uma mudança 
na administração da crise, aguardando

uma recuperação de fôlego da economia 
mundial que ainda não está a vista.

Manter o arrocho salarial da 
ditadura

A “ Aliança Democrática” não tem 
chances de mudar substancialmente o 
quadro econômico legado pelo regime 
militar.

É neste contexto que podemos com
preender as colocações de alguns ex
poentes da “ Aliança Democrática” (que 
estão à esquerda de Olavo Setúbal) sobre 
o que devem os trabalhadores esperar da 
economia com Tancredo Neves. Bresser 
Pereira, presidente do Banespa, ao dis
correr sobre o que Tancredo pode fazer 
pela economia afirma que “ ... para 
manter a inflação sob controle será pre
ciso também que o novo governo admi
nistre com prudência os reclamos dos 
trabalhadores por maiores salários. A 
redistribuição da renda é uma reivindi
cação justa mas que pode ser feita atra
vés da elevação da carga tributária sobre 
os mais ricos e pelo direcionamento das 
despesas públicas em favor dos mais po
bres. A redistribuição através de aumen
tos reais de salários só acelerará a infla
ção” (revista Exame, 31/10/84).

O senador Fernando Henrique Cardo

so bate na mesma tecla: " ... mesmo que 
não seja possível assegurar granhos reais 
aos empregados e trabalhadores, a polí
tica econômica do governo Tancredo 
Neves deverá permitir que se recompa- 
nham com perdas sofridas nos meses an
teriores, corrigindo-se as distorções do 
INPC e devolvendo-se integralmente os 
100% dos salários corroídos pela infla
ção” .

Não é apontada nenhuma perspectiva 
de recompor as perdas salariais ocorri
das nos vinte anos de regime militar ou 
mesmo nos anos Figueiredo (ver box so
bre salários).

A retórica da “ Aliança 
Democrática”

Ao lado dessas declarações há uma es
pécie de retórica da “ Aliança Democrá
tica” sobre a retomada do crescimento 
econômico. Já vimos a irrealidade desta 
retomada no atual quadro mundial. Mas 
há um outro lado que é o caráter de pa- 
nacéia que é dado ao crescimento econô
mico pela “ Aliança Democrática” .

O crescimento econômico, por si só, 
não significa fim do desemprego quando 
mais na sua dimensão legada pelo regi
me militar. E na etapa atual do capitalis
mo, ó “ crescimento econômico” pode

até mesmo significar uma ampliação do 
desemprego (ver box sobre desemprego). 
Esta, aliás, é a origem do pedido que a 
FIESP encaminhou a Figueiredo para 
que fosse vetada a inclusão de uma co
missão de empregados e empregadores 
para a valiar a automação industrial. A 
burguesia quer as mãos inteiramente li
vres para se aproveitar da revolução tec
nológica.

Outros dois grandes legados do regi
me, o rombo do INAMPS e a crise do 
BNH, só podem ter a sua resolução, no 
fundamental, com a alteração do ritmo 
da economia: pressupõe uma elevação 
da massa salarial.

Por ter tão pouco a ceder, é que a 
“ Aliança Democrática” não se propõe a 
fazer qualquer alteração substancial na 
estrutura fascista da CLT. No máximo, 
algumas alterações no que já é letra mor
ta. A camisa de força do movimento 
operário tem de ser preservada. A ausên
cia de concessões reais, a persistência da 
crise é que determinam a necessidade pa
ra Tancredo de manter todo o aparato 
repressivo sobre os trabalhadores.

Enfim, o que a transição burguesa sob 
a batuta de Tancredo Neves promove 
aos trabalhadores é a continuidade do 
inferno do arrocho, do desemprego e da 
repressão.

Tancredo e o arrocho salarial

A diferença entre o salário-míni- 
mo decretado pelo governo (Cr$ 
166.462,00) e o salário-mínimo 

necessário estabelecido pelo DIEESE 
(Crí 688.000,00) é uma mostra da he
rança dos vinte anos de regime militar. 
Tomando como base o salário-mínimo 
de 1964 e considerando-o como 100, o 
valor que ele atingiu em 1983 chega ao 
índice de 61.

As recentes alterações do decreto-lei 
2.065 mantêm a política do arrocho, 
buscando impedir tanto o reajuste 
acompanhando a íntegra da inflação co
mo a concessão de aumentos reais.

Pela tabela abaixo é possível visuali
zar o quanto ganham os empresários 
mesmo com a nova política salarial, pois 
para uma boa parcela da classe trabalha
dora, sequer o INPC é reajustado inte
gralmente.

O reajuste de 110% do INPC significa

a recomposição do que a inflação “ co
meu” . Só acima dos 110% do INPC 
pode-se falar em aumento real do salá
rio.

A mudança na legislação salarial deve 
ser vista como consequência de fato de 
ter sido tornado lçtra morta o decreto-lei 
2.065: muitas catêgorias tiveram reajus
tes acima do permitido, atingindo 100% 
do INPC para todos (como os bancá
rios).

Esta pequena atualização da lei sala
rial já vem sendo superada pela luta de 
inúmeras categorias de trabalhadores: 
além de conseguirem reajustes acima do 
estabelecido avançam na conquista da 
trimestralidade.

Hoje, a luta do movimento operário 
não é apenas para evitar a corrosão dos 
salários pela inflação. Trata-se de lutar 
por aumentos reais, avançando na repo
sição das perdas dos últimos vinte anos 
de ditadura.

w
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Após a invasão, 300 operários sairam em passeata de protesto

PM de Montoro 
fere operários 

na invasão 
da Villares

Em uma operação de guerra que durou uma 
hora, a PM desalojou os operários em greve 

com bombas.

D urante as últimas semanas em 
São Paulo inúmeras fábricas 
se mobilizaram na luta contra 
o arrocho. Buscavam arrancar dos pa

trões conquistas importantes a nível de 
cada fábrica. A região do ABC, São 
Paulo, Campinas, São José dos Cam
pos e Osasco foram as principais cida
des onde ocorreram estas mobiliza
ções.

De comum, as principais revindica- 
ções: 110% do INPC de reajuste, au
mento real de 20%, estabilidade no 
emprego, reajuste trimestral, comissão 
de fábrica. Muitos, como os operários 
da Bendix de Campinas, conseguiram 
importantes vitórias, rompendo e der
rotando na prática o velho 2.065 e a 
sua nova forma, retocada.

Estas lutas demonstraram um cresci
mento da organização por local de tra
balho.

Em muitas fábricas, a ocupação de

fábrica durante a greve foi utilizada co
mo forma de luta. No atual período do 
movimento operário é uma forma de 
aumentar a pressão sobre os patr jes e 
de manter a mobilização de uma ma
neira mais permanente durante o pro
cesso de greve.

A greve já e uma contestação ao po
der total do capitalista dentro da fábri
ca. A ocupação de fábrica é vista pelo 
padrão como a inversão dos seus valo
res: quem dá as ordens são os trabalha
dores e não ele. Uma outra contestação 
grave ao seu poder dentro da fábrica.

Apesar de duramente pressionados, 
os patrões “ torcem o nariz” quando 
ocorre tal processo grevista. E, algu
mas vezes, utilizam do argumento do 
“ patrimônio ameaçado” para convo
car a polícia para desalojar os operá
rios e repor a sua “ ordem natural” no 
interior da fábrica.

No dia 31 de outubro, os patrões da

Villares chamaram as tropas da Polícia 
Militar para desocupar a fábrica. Cer
ca de 1.200 operários estavam no inte
rior da Villares, em São Caetano, par
ticipando da greve iniciada a 22 de ou
tubro.

O resultado da ação policial foram 
vários operários feridos, sendo três 
com ferimentos graves e um ameaçado 
de perder a vista. Uma verdadeira ação 
de guerra foi movida contra os operá
rios.

Alguns dias antes, em Campinas, os 
operários da Fábrica Graber também 
haviam sido desalojados violentamente 
pela repressão da Polícia Militar do in
terior da fábrica.

Os dois episódios demonstram que 
quando convocados pelos empresários, 
o governo do PMDB não tem dúvidas: 
usa a sua policial a favor dos patrões/.

A ação do governo estadual de São 
Paulo é um nítido desrespeito aos direi

tos democráticos dos operários e uma 
demonstração da maneira como ele 
tem contribuído na luta contra o arro
cho salarial.

A semelhança com a ação desenvol
vida pelo atual governo de São Paulo 
com a ação do governo anterior que 
desalojara, frente aos protestos na épo
ca de toda a oposição, os operários da 
Scania de São Bernardo é flagrante. 
Semelhante também à ação do governo 
federal, que em São José o dos Cam
pos utilizou a Polícia da Aeronáutica 
para desocupar a Embraer.

Estes acontecimentos são uma lição 
ao movimento operário, demonstran
do alguns elementos da política que en
frentará mesmo sob o provável gover
no da “ Aliança Democrática” : nego
ciações, até certo ponto; a repressão 
mantida e chamada a atuar quando as 
pressões e chantagens não surtirem 
efeito.

A anistia segundo Montoro
Funcionários da Companhia Municipal de

Transporte Coletivo de São Pauio lutam pela 
readmissão após serem despedidos por 

motivos políticos. E recebem o desprezo de 
anistiados como Mário Covas, prefeito de 
São Pauio, e Getúiio Hanashiro, secretário 

municipal de transportes.

Os demitidos da CMTC  
por motivos políticos

Antes das eleições de 82, o en
tão cadidato Montoro 
comprometeu-se a anistiar todos 

os servidores do estado demitidos 
por perseguições políticas. Em 
particular, quando visitou o Sindi
cato que representa os trabalhado
res da CMTC, assumiu o compro
misso público de reintegração de 
funcionários demitidos injusta
mente.

Dois anos depois, a luta dos de
mitidos por motivos políticos da 
CMTC continua. Os dez funcio
nários, que perderam seus cargos 
por perseguição das chefias (mui
tas ainda sob controle da antiga 
administração malufista), reivin
dicam há meses a anistia. Neste 
período, vêm percorrendo os gabi
netes da administração muncipal, 
e a cada passo encontram uma no
va surpresa... desagradável, é cla
ro. O prefeito Mário Covas e o se
cretário municipal de transportes 
Getúiio Hanashiro, ambos benefi
ciários da luta popular pela anis

tia, vem encontrando os mais va
riados meios para postergar a 
readmissão e descaracterizar a 
anistia aos funcionários da 
CMTC.

Os encaminhamentos do secre
tário de transportes acabaram le
vando o caso ao Departamento de 
Recursos Humanos da CMTC. O 
relatório do departamento con
clui, baseado nos prontuários das 
chefias, que apenas três não fo
ram demitidos por motivos fun
cionais. Nem o secretário pode 
aceitar tal conclusão. Mas, em 
contrapartida, ele excluiu dois 
funcionários do processo de rein
tegração e, pior ainda, definiu que 
para serem reitengrados teriam 
que passar por testes de admissão 
na CMTC. Sem dúvida, uma posi
ção nada digna para um anistiado, 
como o Sr. Hanashiro.

A luta dos demitidos, portanto, 
prossegue, exigindo a readmissão 
sem qualquer condicionante para 
os dez funcionários.
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ISMAEL ANDRADE DOS 
SANTOS, demitido em maio de 
1970, sob a alegação de abandono 
do emprego. Ismael foi na verda
de, sequestrado na garagem da Vi
la Leopoldina, no dia 8 de maio de 
1970, por agentes da Operação 
Bandeirantes. Ao retornar a em
presa após 3 anos e 3 meses de de
tenção e tortura, foi-lhe comuni
cado que havia sido demitido por 
abandono de serviço, apesar da 
CMTC ter, obviamente, conheci
mento da prisão.

LUIZ GONÇALVES, demitido 
em janeiro de 1980 sob a alegação 
de “ Conveniência de Serviço” . 
Foi membro do Comando Geral 
de Greve do Movimento paredista 
de maio de 1979 que paralizou a 
totalidade do transporte coletivo 
por ônibus de São Paulo. Foi elei
to pela assembléia Grevista, junta
mente com outros companheiros, 
para representar a categoria junto 
ao poder público, ao Sindicato 
das Empresas e a diretoria da 
CMTC.

PAULO ANTONIO DE LI
MA, demitido em maio de 1980 
sob a alegação de “ Conveniência 
de serviço” . Na realidade sua de
missão foi motivada por sua ativa 
participação na Assembléia sala
rial da categoria daquele ano, que 
decidindo-se pela Greve encon
trou no companheiro um firme 
defensor. Foi traido pela ingenui
dade quando induzido a dizer o 
nome e o número do prontuário, 
o fez sem pestanejar, facilitando o 
trabalho dos fiscais confidênciais.

DJALMA JOSÉ FERREIRA e 
ORLANDO MOREIRA foram 
demitidos em 1982. Ambos foram 
do Comando Geral de Greve e da 
Comissão de negociação do Movi
mento grevista de 1979. Do perío
do compreendido entre julho de 
1979 até a data da demissão sofre
rá incansável perseguição.

PEDRO ROQUE DIAS, per
maneceu apenas 3 meses na em
presa. Foi demitido em abril de 
81, sob alegação de “ Conveniên
cia de Serviço” . Ameaçado de de
missão por suas declarações em 
reunião no Sindicato, foi aborda
do por elemento ligado a Diretoria 
da empresa, que lhe comunicou 
que seu emprego seria garantido 
se concordasse em filiar-se ao 
PDS e trabalhar pela candidatura 
de Reinaldo de Barros.

Diante de sua recusa e protesto 
por aquela violação de seus direi
tos políticos foi demitido.

JOSÉ SEVERINO F. FILHO 
— demitido em 1981 por “justa 
causa” . A alegação da empresa 
para enquadra-lo na justa causa 
era de todo absurda e inconve
niente, atribuindo a José Severino 
a pratica de induzir seus colegas 
de serviço a moverem ações traba
lhistas contra a Empresa. Severino 
abriu processo contra a CMTC 
que julgado na 4? Junta da Conci
liação lhe deu ganho de causa, in
clusive a sua reintegração.

ALVARO MARESTI VIEIRA, 
demitido em novembro de 1981, 
sob a alegação de “ Conveniência 
de Serviço” . Álvaro foi demitido, 
na verdade por sua ativa partici

pação na campanha das eleições 
diretas para governadores de Esta
do. Foi preso no início de 81, pi
chando muro em favor da campa
nha e acabou chegando tarde na 
garagem. Logo em seguida entrou 
em licença médica por estafa por 4 
meses. Quando voltou, trabalhou 
5 horas, recebeu rendição e foi de
mitido.

ADEMIR GOMES DA SILVA, 
demitido em agosto de 1979, sob a 
alegação de conveniência de servi
ço. Ademir foi perseguido por sua 
atuação na greve de junho de 
1979. Nesta época ficou preso du
rante 5 dias. Ao retornar a gara
gem puseram-no na reserva por 2 
dias. Em seguida foi encaminhado 
ao serviço médico alegando-se que 
ele andava “nervoso” . Ficou 
afastado 2 meses e quando voltou 
foi desligado.

LUIZ LEOPOLDINO DOS 
SANTOS — Demitido em fins de 
1983, vítima da chefia da gara
gem, que passou a persegui-lo por 
ter denunciado através de abaixo- 
assinado para a diretoria da 
CMTC a chefia que recusou a for
necer um ônibus para acompa
nhar o enterro de um colega de 
serviço.
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EM TEMPO:

PT denuncia violência no campo
1984 será lembrado como o ano da explosão da lu- A violência dos exploradores é responsável por 47 cialmente todos os assassinos e mandantes de tantos

ta dos trabalhadores rurais: a greve de Guariba ficou assassinatos de trabalhadores rurais no ano de 1984. crimes..
na história. Lutas se desenvolveram por vários esta- Há ainda a violência da precariedade das condi- Um regime cuja base social são.os patrões e os lati-
dos: as mais recentes foram as greves dos canavieiros ções de trabalho. Este ano já morreram 66 trabalha- fundiários nada fez pra punir os responsáveis e até
de Pernambuco e Paraíba. dores rurais em acidentes com os caminhões que os mesmo foi responsável por violências contra os tra-

Essa mobilização tem uma importância decisiva transportam para os locais de trabalho. balhadores.
para o fortalecimento dos explorados no país, cami- A transição para uma nova forma de dominação
nhando para impor a sua alternativa social. A  violência impune burguesa, ainda sustentada nos patrões e latifundiá-

O fortalecimento da organização dos trabalhado- rios, pouco alterará a situação dos que lutam nos
res rurais e dos camponeses e também da solidarieda- A Secretaria Sindical do Partido dos Trabalhado- campos. Afinal com um grileiro de terras e responsá-
de dos trabalhadores da cidade é vital para enfrentar res divulgou uma lista contendo os assassinatos co- vel por torturas de líderes camponeses (como Manuel
a violência da reação patronal e latifundiária às lutas metidos. A divulgação, segundo a Secretaria do PT da Conceição) sendo candidato a vice-presidência os
por melhores condições de trabalho e de vida, às lu- se justifica “ ... pela impunidade que continua vigo- oprimidos só podem confiar em sua própria organi-
tas pela reforma agrária.

•
rando em todas as tentativas de responsabilizar judi- zação.

1984-Assassinatos no campo
Data Nome

---------------------s---------------------
Função Localidade Assassinos

Dimas Lavrador e peq-comerciante Marabá-PA Mutram
07.01 José Cícero dos Santos Presidente STRs Viçosa - AL Cícero Ed. Silva
10.01 Antônio Rodrigues dos Santos Trabalhador Rural Paudalho - PE José F.da Silva,vigia do Engenho Caraubas
30.01 José Gonçalo de Olivera Trabalhador Rural Trindade - PE Adilson e Valdizar Luiz de Alencar
23.02 Reginaldo Teles dos Santos Lavrador Três Morros - PA Pistoleiros de Antonio Coelho
27.02 José Machado Lavradores Pio XII - MA Grileiro Severo
17.03 João Celestino Costa Família de Canavieiras - BA Paulo Feitosa

Maria José Santos (grávida) Lavrador
Adailton Celestino Costa (12 anos)

25.03 Carivaldo de Souza Oliveira Lavrador Cristalina - GO Sebastião Miguel de Paiva Corrêa
Sebastião Pereira de Araújo Edilson Augusto de Souza
(menina de 4 anos ferida) José Carlos

03.04 Antonio Miguel de Brito Trabalhador Alagoa Grande - PB Marcelo Venturino
07.04 José Etelvino da Silva Lavrador Ipubi - PE Geraldo Vicente Nascimento
25.04 Francisco Machado Posseiro Marabá - PA CIB

Arlindo de Lira Gomes Trabalhador Rural São Lourenço - PE Otaviano Borges Pessoa
05.05 Raimundo Nonato de Oliveira Líder dos Colonos Matelândia - PR Família Padovani
14.05 Daniel Gonçalves de Oliveira Posseiro Santa Luzia - BA
05.06 José Amaro Macena (Américo) Lavrador Canindé - CE Francisco Figueiredo Paula Pessoa
18.06 José Martins São Geraldo - PA

.06 Três Posseiros desconhecidos São Geraldo - PA Coronel Castor
Mais QUATRO Trabalhadores
desconhecidos

30.06 Agenor Rodrigues Neves Lavrador Pimenta Bueno - RO Dalton Siqueira
04.07 Benedicto Alves Bandeira Presidente STRs Tomé Açu - PA Fazendeiro Acrino
19.07 Raimundo Paulino de Souza Seringueiro Rio Branco - AC Polícia André J. Oliveira
19.07 José Celestino de Souza Lavrador Rubelita - MG Espiridião F- de Medeiros(cobertura policial)
22.07 Manoel Alves de Araújo Líder Sindical Inhamuns - CE Sítio São Benedito
25.07 José Rodrigues Trabalhador Rural São Félix do Araguaia - MT José Remi

(Filha ferida)
26.07 Eduardo José dos Santos Advogado Salvador - BA
05.08 Adelino Gomes Moreira Trabalhador Rural Xinguara - PA PM e Funcionário de Nelson Zanela
09.08 Hugo Ferreira de Souza e Jaime Secretário STRs Arapoema - GO Pistoleiro de Gilson Santana
12.08 Joaquim Trabalhadores Rurais São Geraldo - PA (Terra Nova) Pistoleiros de Mutran?

Cícero e João Coalho
José Alves Martins Trabalhador Rural Santa Tereza - ES Vitorio Damázio
Roque Castro posseiro São Vicente Ferrer - MA
Pitanguá Souza Nascimento posseiro Açailândia - MA
Benedito Raquel Mendes posseiro Santa Luzia - MA Fazenda Sapucaia
Benedito Nascimento Batista trabalhador Pilar - AL
Antônio Nunes da Silva trabalhador Dona Inês - PB Raimundo Idalino

Baleados e espancados
Data Nome Função Localidade Assassinos

04.01 Olímpio de Oliveira Neves Lavrador Caribe - BA Amaro Failson Filho
07.01 João Rodrigues Arrendatário Orizona - GO Fazendeiro Osvaldo Mazan
14.01 José Nascimento da Silva e Trabalhador Rural Cabo - PE Juscelino do Engenho Estrela do Norte

Edite Maria da Silva
05.02 Miguel Alcides Trabalhador Rural Carpina - PE Engenho Pitibu
11.03 José Ribeiro dos Santos Lavrador Wenceslau Guimarães - BA Empresa Lopes Marques

Irineu Pereira dos Santos Labrador
Laudelino Alves dos Santos Labrador

11.03 Francisco Inácio da Silva Delegado Sindical Carpina - PE Engenho Petibu
14.03 Ostragildo Freitas de Andrade S. Cruz Cabralia - BA Iva Lee Hartmann
08.05 03 filhos de Manoel Gino da Cruz Dirigente Sindical Orobó - PE Paulo de Dorgival da Fazenda Caiçara
25.05 Manoel Batista de Nascimento Trabalhador Rural Engenho Sítio Novo - PE
28.05 José Alves da Silva Maraial - PE José Fonseca Diniz - Vigia do Engenho
05.06 Danilo Debaker Aripuanã - MT Vale do Sonho - PM.
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PT EM TEMPO:

Lula defendeu a reafirmação da independência de classe do partido

Diretório convoca
pré-convenção
nacional
Em uma reunião cercada de expectativas, o Diretório 
Nacional do PT decidiu reafirmar a posição de boicote ao 
Colégio e mobilizar as bases do partido para se posicionar 
frente aos novos desafios da conjuntura. Um passo 
adiante: o manifesto político aprovado avança na 
caracterização do caráter de classe da candidatura 
Tancredo. Um passo a ser dado: o partido adiou a 
definição sobre a permanência de Aírton Soares na, 
liderança da bancada federal, apesar da sua postura 
flagrantemente desrespeitadora das posições e da 
democracia do partido.

S ob o impacto das bombásticas 
declarações dissidentes do lí
der da bancada federal, Airton 
Soares, o Diretório Nacional do Parti

do dos Trabalhadores reuniu-se nos 
dias 20 e 21 do mês passado em São 
Paulo para apreciar a conjuntura polí
tica e os desdobramentos da posi-, ao do 
partido frente à sucessão.

Airton, já politicamente rompido 
com o PT, partira na véspera para de
clarações públicas acusando a direção 
do partido de manipular a militância, 
esconder resultados de pesquisa junto 
às bases e, no auge de suas investidas, 
chegara até mesmo a dizer que o PT 
votaria em Tancredo em troca de um 
ministério, por exemplo, o do Traba
lho.

A reunião do Diretório era cercada 
de grande expectativa pela imprensa, 
na medida em que a Executiva Nacio
nal já antecipara a proposta que levaria 
ao Diretório: uma ampla consulta na
cional às bases petistas sobre a manu
tenção ou não da posição de boicote ao 
colégio eleitoral adotada na pré-con
venção nacional de abril passado.

Presente pela primeira vez toda a 
bancada federal do partido, somada a 
presença de vários deputados esta
duais, a reunião começou com uma 
avaliação do momento político onde 
praticamente todos os presentes fize
ram uso da palavra e onde predomina
ram nitidamente as colocações referen- 
dadoras da posição de boicote.

Fruto deste primeiro debate foi no
meada uma comissão que elaborou um 
manifesto político posteriormente 
aprovado e divulgado à imprensa. Este 
manifesto reafirma a posição anterior 
de boicote ao colégio e, aprofundando 
as razões do não apoio a Tancredo, jo
ga as perspectivas para o futuro da po
sição petista como de oposição à conci
liação das elites tramada hoje pela 
Aliança Democrática.

Formas de consulta

Num segundo ponto da pauta a dis
cussão concentrou-se nas formas de 
consulta às bases sobre a manutenção 
ou não da posição do partido frente ao 
colégio.

Alguns membros do Diretório enten
diam que esta consulta deveria se dar 
sob a forma de um plebiscito amplo, 
aberto, chamado inclusive por meios 
de comunicação como a televisão e o 
rádio, onde o petista ou simpatizante

do partido seria chamado a se manifes
tar sobre ir ou não ir ao colégio.

Outros membros do Diretório argu
mentavam que esta forma teria incon
venientes: ao provável reduzido núme
ro de participantes deste plebiscito em 
relação ao total de filiados, e a redução 
da discussão política ao empobrecido 
dilema ir ou não ir ao Colégio. Insis
tiam que, neste particular, a posição 
era completamente previsível (a ampla 
maioria do PT a favor da manutenção 
da posição). E o importante, a discus
são política para armar o partido no 
enfrentamento da nova conjuntura que 
se abriria com Tancredo, ficaria extre-

A reunião do Diretório teve a presença maciça de

mamente prejudicada com a polariza
ção sugerida pela forma do plebiscito.

A discussão desenvolveu-se nestes 
termos com os prós e os contras e so
mente ao final da tarde de domingo foi 
a votos, vencendo a proposta de reali
zação de pré-convenções ao invés do 
plebiscito. Pré-convenções municipais, 
regionais e a nacional culminando todo 
o processo em início de janeiro. Ao 
mesmo tempo, procuraria-se, a critério 
de cada Diretório Regional, combinar 
a pré-convenção com algum tipo de 
consulta plebiscitária simultânea, aber
ta pára além dos militantes que comu- 
mente participam das pré-convenções.

As posições em debate

Os termos das posições que deveríam 
constar desta consulta, e que afloraram 
no debate ao Diretório, são resumida
mente três: a posição tradicional do 
PT, de não comparecimento ao colégio 
eleitoral; a posição oposta, defendida 
por Airton Soares, de comparecimento 
ao colégio com o partido se engajando 
a fundo na candidatura Tancredo in
clusive podendo chegar a participar do 
próprio governo; e uma posição inter
mediária, defendida pelo secretário ge
ral Francisco Weffort, de compareci
mento ao colégio eleitoral somente se

seus membros

os votos do PT forem estritamente ne
cessários para derrotar Paulo Maluf.

A posição de Airton encontrava uma 
variante no deputado federal José Eu- 
des, do Rio de Janeiro, o qual entendia 
que o PT deveria comparecer ao colé
gio e votar em Tancredo mas apenas 
para se opor ao malufismo e não cogi
tando de participação no governo de 
transição. E a posição de Weffort aca
bou sendo retirada, no seu lugar sur
gindo como terceira posição a defendi
da por Paul Singer: o PT deve lançar 
um conjunto de propostas a Tancredo 
e somente se o candidato se comprome
ter com elas é que o partido irá apoiá-

lo; caso contrário, o PT deverá não 
comparecer ao colégio.

Razões débeis

Noutro ponto da discussão era 
aguardada também com muita expec
tativa a discussão sobre a liderança do 
partido na Câmara dos Deputados. Na 
semana anterior a reunião do Diretó
rio, o deputado Airton Soares colocara 
seu cargo de líder à disposição do parti
do numa reunião da Executiva Nacio
nal tal o rumo que vinham tomando as 
divergências entre o deputado e a dire
ção partidária. Na oportunidade ficou 
acertado então que na reunião da ban
cada Airton recolocaria o problema e 
que ficaria a critério da própria banca
da ratificar a decisão da Executiva de 
aceitação da renúncia e de escolha do 
novo líder. Mas a reunião da bancada, 
surpreendentemente, reconduziría Air
ton ao cargo não aceitando assim sua 
demissão.

As razões expostas pela bancada pe
rante o Diretório para a manutenção 
de Airton no cargo de líder foram ex
tremamente débeis: o partido aparece
ría como autoritário, o Airton como 
vítima; o problema da divergência está 
em discussão e ainda não foi fechado 
dentro do PT etc. No fundo era visível, 
escondia-se mal disfarçada, a imaturi
dade de um partido onde a bancada 
disputa com a direção as iniciativas de 
condução dos assuntos no terreno par
lamentar. E, por esta mesma imaturi
dade, é que o tema nem sequer entrou 
formalmente em pauta apesar dos pro
testos de membros do Diretório.

Ou seja, Airton continua como líder 
da bancada apesar de não liderar nem a 
bancada nem muito menos o partido; 
no caso, trata-se absolutamente do 
contrário.

Agora é esperar pela realização das 
pré-convenções e da consulta às bases. 
Não tanto pelo posicionamento do par
tido frente ao colégio, onde, como se 
tem dito, o resultado é completamente 
previsível. Mas sim pela discussão in
terna que virá, junto com o debate po
lítico, a respeito das relações que de
vem reger a conduta dos parlamentares 
subordinando-os efetivamente ao par
tido.

Só assim o PT dará um novo passo 
neste terreno, criando as condições pa
ra não mais enfrentar o ridículo que é 
ter uma posição de boicote ao colégio 
eleitoral ao mesmo tempo em que seu 
líder na Câmara negocia as condições 
de barganha para que o partido viesse a 
apoiar a transição burguesa.
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EM TEMPO •«

PRÉ-CONVENÇÃO NACIONAL DO PT

Avançar na construção da 
alternativa dos trabalhadores

O Partido dos Trabalhadores 
começa a preparar a sua 
pré-Convenção Nacional 

Extraordinária. A última reunião 
do Diretório Nacional, ao convocar 
esta pré-Convenção, reafirmou a 
posição de boicotar o Colégio Elei
toral e avançou na caracterização 
da conjuntura e do que representa a 
candidatura Tancredo. E a partir 
deste manifesto — cujos trechos 
principais reproduzimos abaixo — 
que devemos responder às grandes 
tarefas que a Plenária tem diante de 
si.

Faltam alguns dias para a realiza
ção da reunião do Colégio Eleitoral 
que consagrará a exclusão política 
das massas trabalhadoras do pro
cesso de escolha do futuro presi
dente da República. Reunião que 
consagrará também a candidatura 
Tancredo Neves que a grande bur
guesia nacional e o imperialismo es
colheram em peso para dirigir o 
processo de transição da ditadura 
militar para uma nova forma de do
minação que preserve no funda
mental os seus interesses políticos e 
econômicos.

Correndo contra o tempo, as li
deranças da oposição burguesa 
dedicam-se a duas quesfões. Por 
um lado, buscam dar os últimos 
pontos na costura da aliança entre o 
bloco burguês de sustentação a 
Tancredo e o setor militar represen
tado por Figueiredo. Querem asse
gurar não só uma transição sem e 
contra as massas, mas também em 
consonância com o último núcleo 
da ditadura que ainda não aderiu à 
(Santa) Aliança Democrática.

Oposição a Tancredo
Por outro lado, Tancredo e com

panhia, ajudado por setores do mo
vimento operário como o PCB, o 
BCdoB e até mesmo figuras de ex
pressão dentro do PT, como o lider 
Airton Soares — tentam fechar o 
que seria o outro lado do arco, o 
apoio do P,T a este projeto. É uma 
tentativa que apareceu com força, 
pela primeira vez, com a proposta 
de candidatura única das oposições 
e se desdobrou até sua forma atual 
e desnuda da Aliança Democrática.

Para resistir e responder ofensi
vamente a esta situação, o PT não 
pode fazer outra coisa senão avan
çar a partir de suas definições

atuais.
A posição de boicotar o colégio 

eleitoral — que mais do que nunca 
deve ser reafirmada — representou 
a afirmação da vontade da classe 
trabalhadora de independência e 
não-submissão frente à burguesia, 
frente à continuidade da opressão e 
da exploração por outros meios.

É preciso tirar dai consequências 
políticas. Neste sentido a próxima 
Plenária deve enfrentar o problema 
da construção de uma alternativa 
dos trabalhadores à transição con
duzida pela burguesia. Será um mo
mento precioso para começar a de
finir as bandeiras centrais que de
vem dar continuidade à luta pela

democracia e, ao mesmo tempo, 
que bloco de forças sociais quere
mos construir em oposição ao bloco 
da traição, a Aliança Democrática.

A pré-Convenção do PT também 
terá diante de si a grande tarefa de 
assegurar a unidade de ação do Par
tido com base na sua democracia 
interna. Os ataques públicosjiesfe- 
ridos pelo líder da bancada federal, 
Airton Soares, à direção e ao con
junto do partido devem ser respon
didos e superados com avanços na 
própria construção do PT. Avan
ços que garantam um combate uni
ficado por uma política a serviço 
dos interesses da classe trabalhado
ra.

O PT e o momento político
“Consolida-se no país a tendência de a 

sucessão presidencial culminar no Colégio 
Eleitoral, hoje regulamentado graças ao 
acordo entre o PMDB e o PDS, apesar das 
tentativas de obstrução do PDT e do PT, 
que resistiu até o último momento. 
Reduzem-se, assim, praticamente a zero as 
chances de aprovar uma emenda de diretas- 
já. O quadro sucessório, portanto, apesar 
das grandes manifestações da campanha pe
las diretas e do saldo político que ela dei
xou, está definido de acordo com os interes
ses das classes dominantes. O PMDB, que 
nas eleições de 1982 já  dera um grande pas
so à direita ao incorporar o PP, deslocou-se 
ainda mais para a direita quando, decidindo 
abandonar a campanha das diretas uniu-se 
a parte do PDS na Aliança Democrática pa
ra garantir maioria no Colégio Eleitoral.

Assim transformados, os dois partidos 
dominantes acabaram por dar-se as mãos 
para, juntos, regulamentarem o Colégio e 
promoverem uma sucessão onde ao povo só 
é reservado o lugar de espectador de um jo 
go do qual não participa. Agora, 686 dele
gados ao Colégio vão substituir 60 milhões 
de brasileiros aptos a votar em eleições dire
tas, nas quais seguramente os candidatos se
riam outros. (...)

Tudo indica que M aluf está derrotado, 
pois, sustentado pela corrupção e pela vio
lência desses 20 anos de ditadura, represen
ta o lado que se quer superar no regime. 
Por representar a velharia incômoda da 
opressão, perdeu bases de sustentação nas

classes que, embora defendam a continui
dade do regime, desejam imprimir-lhe uma 
direção capaz de perpetuar seus interesses. 
Assim, pode-se dizer que M aluf é hoje um 
representante minoritário de sua própria 
classe, a burguesia. (...)

Tancredo, como ele próprio declarou, é a 
cara nova de 64, contra a subversão, a cor
rupção, a repressão fora da ordem burgue
sa. É apoiado pelo maior bloco das classes 
dominantes já  formado no país, sendo o 
preferido dos grandes empresários, dos 
banqueiros, das multinacionais, e de uma 
ala dos militares. Associado ao PDS dissi
dente, Tancredo não só tenta assegurar a vi
tória no Colégio como realiza, por outras 
vias, uma antiga aspiração do gereral Gol- 
bery, um correligionário de M aluf que esti
mulou a fundação do PP. Ou seja, a mano
bra de isolar setores populares e de esquer
da representados também no PMDB. Basta 
ver que lideranças oposicionistas do Nor- 
destç, que sempre combateram as oligar
quias e o latifúndio, encontram-se hojem a 
contragosto, submetidas ao esquema políti
co dos governadores do PDS, nu grande 
maioria partidários de Tancredo.

Balaio de gatos e ratos
Este processo de tentativa de destruição 

do setor oposicionista do PMDB é favoreci
do pelo conformismo de partidos de esquer
da que não conseguiram ainda compreen
der quem são seus aliados fundamentais em 
um país empobrecido e de gente explorada 
como o nosso povo. O antigo balaio de ga

tos que era o PMDB converteu-se, com a 
Aliança Democrática, num grande balaio 
de gatos e ratos.

Na medida em que a Aliança Democráti
ca, com Tancredo e Sarney, tem quase que 
consolidada sua vitória no Colégio Eleito
ral, o antimalufismo tende a declinar, a des
peito das especulações prorrogacionistas e 
das ameaças de golpes que o P T  desde já  
denuncia e repele. Desse modo, Tancredo 
dá o tom da campanha indireta e vai aos 
poucos vestindo a farda para poder tomar 
posse em março de 1985. Os partidos clan
destinos são convencidos a ficarem mais 
clandestinos e a recolherem suas bandeiras 
nos comícios, para não provocar os milita
res; o golpe de 64 é defendido em seus 
ideais, para pacificar e tranquilizar os mili
tares. (...)

Esta guinada à direita da candidatura da 
Aliança, que de democrática só tem o no
me, busca consolidá-la com o aval do Pla
nalto, com a aceitação dos militares. Ela 
pretende, igualmente, estancar as reivindi
cações populares dentro dos limites tolera
dos pelo regime, que não mudará no funda
mental. Por isso, Tancredo não pensa em 
reforma agrária (afinal, como dividir as ter
ras de seu próprio vice?); não rompe com a 
política do FMI (Fundo Monetário Interna
cional); propõe um SN I (Serviço Nacional 
de Informações) à paisana; mantém a LSN  
(Lei de Segurança Nacional); convoca os 
trabalhadores para a colaboração com os 
patrões; e, num passe de mágica, adia qual

quer solução de compromisso, remetendo- 
as para o Congresso de 1986, que promete 
transformar em “Constituinte”.

Por isso tudo, é um grave erro político 
imaginar que haverá condições para, no in
terior do governo da Aliança Democrática, 
empurrar o bloco das classes dominantes 
em direção ao centro ou à centro-esquerda. 
Como é igualmente ilusório supor que, sem 
a “legitimação" do voto no Colégio Eleito
ral, fica impossível fazer oposição ao gover
no ali nomeado.

Contra a chantagem do malufismo e o 
projeto de transição proposto pelas classes 
dominantes, o P T  reafirma sua disposição 
de boicotar o Colégio e de não participar da 
votação indireta de 15 de janeiro de 1985. O 
P T  conclama todos os seus militantes, os 
setores populares, sindicatos, correntes par
tidárias, entidades a se contraporem ao re
gime autoritário e ao pacto das elites, a fim  
de darem um sentido à ação das oposições e 
à luta pela democracia. Para que esta ação 
se efetive, é preciso que o P T  e as demais 
forças democráticas e populares se articu
lem em torno de um programa comum, 
abrindo o caminho à participação crescente 
dos trabalhadores e de suas organizações no 
debate e nas decisões dos problemas do 
país. Temos que unificar nossa ação no sen
tido de conformar uma plataforma comum 
de lutas sociais, políticas, no plano sindical, 
das lutas populares e do Parlamento. (...)”

Diretório Nacional do
PARTIDO DOS TRABALHADORES
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Não apoiaremos o candidato dos patrões
c/asses dominantes apoiam Tancredo. E dão este apoio com consciência e 

segurança. Mas há quem no PT defenda que o PT tome o mesmo caminho das
c/asses dominantes.

A
menos de sessenta dias das eleições 
no Colégio Eleitoral, Tan edo Ne
ves, candidato da “ Aliar • Demo
crática ’, desponta claramente como o favori

to. Com uma maioria de mais de cer votos 
sobre Maluf, caminha ao que tudo indica para 
ter dois terços dos votos no Colégio.

Esse favoritismo no Colégio Eleitoral cor
responde a uma base política real: Tancredo 
conta com o apoio de forças largamente mais 
amplas e poderosas do que Maluf. Reune o 
apoio e a simpatia de 20 governadores.

A candidatura Tancredo rachou as forças 
do regime. Trouxe para si o apoio do vice-pre
sidente da República, do ex-presidente do 
PDS, dos inúmeros chefes das oligarquias re
gionais do nordeste como Antonio Carlos 
Magalhães e Roberto Magalhães.

No campo militar, Tancredo conta com o 
respaldo do ex-ditador Geisel e de largas par
celas de oficialidade. O projeto de um golpe 
para evitar a vitória de Tancredo no Colégio 
Eleitoral está hoje isolado nas própria Forças 
Armadas. .

O ex-governador de Minas conta também 
com o apoio quase unânime dos setores mais 
importantes da burguesia. Entre outros, conta 
com a sustentação de Antonio Ermírio de Mo
raes (do maior conglomerado da indústria na
cional, Votorantim), de Olavo Setúbal (Itaú), 
Abílio Diniz (Grupo Pão de Açúcar), Walter 
Moreira Salles (Unibanco) e da maioria dos 
diretores da mais poderosa entidade patronal 
do país, a Federação das Indústrias de São 
Paulo. Conta também com o apoio do impe
rialismo que vê em T-ancredo uma alternativa 
mais confiável e segura para dirigir o Estado 
brasileiro.

Por fim, a candidatura de Tancredo é tam
bém impulsionada pelos principais meios de 
comunicação do país: a rede Globo, O Estado 
de São Paulo, as revistas Veja e Isto É, a 
maior parte dos jornais de circulação regional 
do país.

Tancredo recebe ainda o apoio das corren
tes reformistas do movimento operário como 
o PCB, o PC do B e o MR-8.

Maluf, além de uma situação minoritária 
no Colégio, está isolado hoje nas próprias 
classes dominantes e é alvo, por onde vai, de 
legítimas manifestações de repúdio popular.

Por que Tancredo obtém o apoio dos seto
res mais expressivos e poderosos das classes 
dominantes?

A resposta é simples: porque Tancredo res
ponde à necessidade vital para as classes do
minantes de construir um novo regime políti
co, uma nova forma de dominação. A ditadu-

c  \
As classes dominantes apoiam em 

peso a Tancredo porque ele respon
de à necessidade vital, para elas de 
construir um novo regime político, 
uma nova forma de dominação.

k _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ J

ra militar, regime que assegurou o desenvolvi
mento do capitalismo brasileiro nos últimos 
vinte anos, vive há algum tempo uma crise 
profunda. Não consegue ser mais um cana! de 
coesão e unificação das classes dominantes e, 
enfraquecida e desgastada, já não consegue 
ser um instrumento eficaz de controle do mo
vimento de massas.

O candidato Tancredo Neves promete às 
classes dominantes operar a transição da dita
dura militar para uma democracia burguesa, 
restrita e controlada, que garanta no funda
mental os interesses econômicos e políticos do 
imperialismo e da grande burguesia nacional.

Mais do que isso, Tancredo Neves promete 
realizar esta transição diminuindo ao máximo 
os riscos para as classes dominantes. Para is
so, o PMDB, liderado por Tancredo Neves, 
golpeou o movimento de massas pelas diretas 
já, assumindo a participação no Colégio Elei
toral. Para que se faça uma transição conser
vadora e anti-popular, uma eleição sem povo. 

E, por fim, no Colégio Eleitoral traz para o

seu futuro governo setores importantes do re
gime. Aos militares, promete “ defender os 
ideais de 64” e não punir os corruptos e assas
sinos e torturadores; ao imperialismo, prome
te a lealdade ao FMI; à burguesia propõe a re
tomada do crescimento econômico com a con
tinuidade do arrocho; às oligarquias do PDS 
promete cargos no governo.

As classes dominantes apoiam Tancredo. E 
dão este apoio com consciência e segurança. 
Há no PT quem defenda que o partido deve 
fazer o mesmo que as classes dominantes: 
apoiar Tancredo no Colégio Eleitoral.

Um balanço necessário
A campanha das diretas mostrou a validade do velho 
princípio da classe operária, extraído das experiências 
vitoriosas de luta: golpear juntos, marchar se parados.

A
s vésperas de votação da emenda 
Dante de Oliveira, o então gover
nador de Minas, Tancredo Ne
ves, declarava que as diretas não passa

riam. Ele dava início a uma mudança de 
cenário, concretizada algum tempo depois, 
e que visava, acima de tudo, reverter o pe
rigoso curso que estava tomando a mobili
zação pelas diretas-já.

Embora ainda sob controle dos partidos 
e governadores de oposição, as grandes 
manifestações de massa começavam a exi
gir a ruptura com os vinte anos de ditaduta 
e ameaçavam extravazar os limites do cam
po parlamentar de luta. O prestígio adqui
rido pelo PT e por Lula era um forte indi
cador desta tendência. A continuidade da 
campanha na forma e no rítimo que vi
nham tendo seguramente abriria um cam
po favorável a desdobramentos que só ó 
movimento operário e popular teria inte
resse e condições de realizar: um processo 
de ruptura com a ditadura, a partir da mo
bilização das massas.

É em função deste risco que a burguesia 
“ democrática” deu o toque de recolher. A 
declaração de Tancredo será seguida de 
uma outra atitude, lançada pelo governa
dor Montoro após a votação da Dante de 
Oliveira: a proposta de candidatura única 
das oposições. De início “ ambivalente” , 
esta proposta, lançada num momento de 
derrota e de vàcilação das forças mais con
sequentes na luta pelas diretas-já, tem um 
efeito desmobilizador e confusionista. 
Com ela a oposição liberal ganhou um 
tempo precioso e conseguiu envolver até 
mesmo o PT na discussão do mito de que 
um candidato confiável ao regime e méto
do de luta não contestadores seriam as cha
ves para a conquista das diretas-já e das 
mudanças exigidas pelo povo.

O PT ainda despreparado para a 
luta política

Este processo não evidencia apenas os li

U.na primeira linha, a defendida pelo depu
tado José Eudec prega o voto do PT Tancre
do no Colégio como forma de evitar a vitória 
de Maluf (seria u “ voto contra Maluf” ). Este 
argumento, no ertanto, tem hoje pouco po
der de cor vencimento: a vitória de Tancredo 
claramente não depende dos votos do PT.

Mas os que defendem o “voto contra Ma
luf” não encolhem o rabo e propõe: o PT de
ve deixar a questão em aberto pois na última 
hora o quadro pode se inverter e os votos do 
PT podem ser necessários para derrotar Ma

mites do compromisso democrático da 
burguesia. Para nós devem servir de lição 
também em outro aspecto: a necessidade 
de um partido operário, com o PT, ter 
uma política independente frente aos parti
dos do patronato e particularmente de que 
este partido precisa lutar, no curso de qual
quer mobilização conjunta com outras for
ças sociais, para desenvolver as formas de 
luta e organismos próprios do movimento 
operário e popular. O velho princípio ex
traído das experiências vitoriosas de luta 
da classe operária, continua atual: golpear 
juntos, marchar separados.

Na campanha das diretas estas questões 
se colocaram de forma flagrante.

Em primeiro lugar, as grandes mobiliza
ções criaram a possibilidade de radicalizar 
as formas de luta, superando, pela crescen
te corffiança das massas nas suas forças, a 
sua canalização para o desacreditado par
lamento. Ao PT faltou a iniciativa de im
pulsionar a unidade de todos os trabalha
dores, através da CUT e da pressão sobre o 
Conclat, no rumo da deflagração da greve 
geral pela conquista das diretas.

Em segundo lugar mas não menos im
portante, a presença na campanha, lado a 
lado, de dois discursos — o dos liberais e o 
dos trabalhadores — conjunturalmente 
aliados, exigiram a preparação do Partido 
dos Trabalhadores para dar conseqüência 
política ao antagonismo dos interesses pro
letários e burgueses. Exigiram a difusão do 
programa de lutas dos trabalhadores e o 
lançamento de um candidato a presidente 
que o representasse e combatesse para unir 
todos os proletários sob esta bandeira.

As lições deste processo são preciosas 
para o aprendizado político do nosso parti
do. Frente a uma nova conjuntura são ele
mentos insubstituíveis para a elaboração 
de nossa política atual.

luf. Tal argumento é em si mesmo mistifica- 
dor: porque para acontecer isto a situação po
lítica do país seria outra, o próprio caráter das 
candidaturas seria outro. Para Maluf ameaçar 
a vitória de Tancredo seria necessário que ele, 
pelo menos, unificasse 80% do PDS, isto é, 
seria necessário que não existisse o processo 
de desagregação do partido da ditadura que é 
expressão direta de sue crise. A candidatura 
Tancredo não seria mais uma candidatura de 
transição mas ganharia um perfil de oposição 
— mesmo que burguesa — ao regime e assim 
por diante.

Uma outra linha de argumento defende que 
o PT se engaje na “ Aliança Democrática” (e 
no futuro governo Tancredo) como forma de 
contrabalançar os apoios à direita que Tancre
do recebe. È a posição do deputado Airton 
Soares.

Sem dúvida, esta defesa da ida ao Colégio 
Eleitoral é ainda mais perigosa. A candidatura 
de Tancredo é solidamente burguesa e conser
vadora. É uma absurda mistificação afirmar 
que o apoio do PT a Tancredo, junto com ou
tras forças do movimento operário, o puxará 
para a esquerda. Trata-se de um problema de 
qualidade: o apoio do PT a Tancredo não al
teraria o caráter da candidatura Tancredo; em 
compensação, alteraria a natureza do PT, o 
fato de ser um partido que foi construído na 
defesa da independência politica de classe e 
que nasceu para defender os interesses dos 
trabalhadores.

Se os votos dos deputados do PT não têm 
um peso decisivo para influenciar o resultado 
das eleições no Colégio Eleitoral por que está 
sendo feita tanta pressão para que o partido 
apoie Tancredo?

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - \
É uma absurda mistificação afir

mar que o apoio do PT a Tancredo, 
junto com outras forças do movi
mento operário, o puxaria para a es
querda.

k _________________________________ )

A razão da existência destas pressões é sim
ples. As classes dominantes sabem que o PT, 
apesar de ter pouca influência parlamentar, 
tem uma influência poderosa no movimento 
sindical, principalmente nos centros mais 
avançados da luta de classes. Sabem que o PT 
tem uma influência importante em São Paulo 
e que a liderança de Lula cresceu bastante 
cóm a campanha das diretas.

Por isso querem que o PT vá ao Çolégio par 
legitimar o processo de escolha do futuro pre
sidente. Querem que o PT apoie Tancredo co
mo forma de garantir um apoio importante 
para o seu futuro governo no movimento sin
dical e popular. Este apoio seria fundamental 
pois, junto com os setores reformistas, garan
tiría a contenção do movimento operário du
rante o processo de transição burguesa que se 
fará no contexto de uma grave crise econômi
ca.,

É este todo o significado politico que tem a 
manutenção da posição original do PT, deli
berada em convenção e reiterada por esmaga
dora maioria de votos na última reunião do 
Diretório Nacional do partido.

O PT é o único partido que defende hoje o 
boicote ao Colégio Eleitoral. E essa posição, 
além de significar a denúncia deste processo 
espúrio, retoma a defesa da bandeira das dire
tas já, reivindicação democrática mínima e 
que foi responsável pela maior mobilização de 
massas que o país já assistiu em sua história. 
Esta posição prepara o partido para a luta pe
la democracia que continuará tendo um papel 
fundamental após a eleição no Colégio Eleito
ral.

O PT é o único partido de oposição que não 
apoia a candidatura Tancredo. E esta posição 
vem junto com a denúncia do caráter conser
vador e retrógrado destacandidatura, da qual 
os trabalhadores só podem esperar prejuízos e 
desilusões. O PT desde já afirma a sua condi
ção de oposição ao governo conservador de 
Tancredo.
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EM TEMPO

Seremos oposição a Tancredo
0  PT é o partido que se apresenta em melhores 

condições para polarizar o amplo descontentamento das
massas com o governo da "Aliança Democrática".

P
elo tipo de alianças em que se apoia, 
pelo programa que apresenta Tan
credo não promoverá reformas im
portantes da política econômica, enfrentando 

o arrocho e o desemprego. O desempenho de 
seu governo nesta área estará seriamente com
prometido pela continuidade da crise econô
mica e por seus compromissos com a grande 
burguesia imperialista e nacional, financeira e 
industrial.

É no campo político que o governo Tancre
do terá as suas iniciativas mais importantes. 
Sem sofrer o profundo desgaste acumulado 
pelos governos da ditadura militar, Tancredo 
já conta com um apoio quase unânime entre 
as classes dominantes, além do apoio do PCB, 
do PC do B e do MR-8. Isto lhe dará maioria 
importante no Parlamento, lhe permitirá to
mar iniciativas e manobrar no sentido de iso
lar os que se opõem a seu governo.

Como poderá o PT ocupar o campo da 
oposição à esquerda ao governo Tancredo, 
tornando-se uma alternativa real perante as 
massas?

Tancredo subirá ao governo através do Co
légio Eleitoral, contrariando a principal rei
vindicação democrática das massas, a realiza
ção de eleições diretas já. E o principal ponto 
do seu programa de governo será a transfor
mação do Congresso eleito em 1986 em um 
poder constituinte, no sentido de criar insti- 

.tuições e leis burguesas mais estáveis e legíti
mas frente à população.

Assim como foi o partido mais 
combativo na campanha pelas elei
ções diretas-já, o PT deve sair à 
frente na luta pela convocação de 
uma Assembléia Contituinte que seja 
realmente livre, soberana e demo
crática.

/
De acordo com seus próprios planos, Tan

credo, nos seus dois primeiros anos de gover
no, terá nas suas mãos todos os instrumentos 
de repressão sobre as massas que a ditadura 
em vinte anos criou. Para os que igualam Tan
credo a democracia, é preciso lembrar que ne
nhuma lei repressora foi abolida (da Lei de Se
gurança Nacional à lei de greve) e que todo o 
aparelho de repressão da ditadura (do SNI à 
Polícia Federal) continua de pé, está intoca
do. Tancredo usará estas armas oontra o mo
vimento operário-popular, sempre que julgar 
necessário e na medida exata para conter e iso
lar a contestação a seu governo.

De maneira semelhante, a concessão de po
deres constituintes ao Congresso eleito em 
1986 estaria longe de ser uma Assembléia 
Constituinte Livre, Soberana e Democrática. 
Com esta proposta, fica claro que não se trata 
de romper com a ordem vigente mas de refor- 
má-la a partir de um ponto de vista conserva
dor. O Congresso de 1986 será eleito através 
da atual legislação eleitoral, extremamente an
ti-democrática e excludente. Só para lembrar: 
a legislação atual não permite a legalidade de 
várias correntes e partidos hoje clandestinos, 
nega o voto aos analfabetos, soldados e mari
nheiros, distorce violentamente a representa
ção no Congresso a favor das regiões politica
mente mais atrasadas, permite todo tipo de 
corrupção eleitoral. O acesso aos meios de co
municação, de acordo com a nova lei aprova
da, será proporcional às bancadas atuais dos 
partidos, o que significa uma violenta discri
minação para partidos como o PT.

Enfim, o objetivo de Tancredo Neves é for
mar um Congresso conservador para votar 
leis conservadoras de reforma das instituições 
da ditadura.

O PT está diante do desafio de se firmar co
mo o partido que luta de forma mais conse

quente pela democracia. Assim como foi o 
partido que lutou de forma mais coerente e 
profunda pelas eleições diretas já, assim como 
denunciou a participação dos partidos de opo
sição burguesa no Colégio Eleitoral, o PT de
ve sair à frente na luta pela convocação de 
uma Assembléia Constituinte que seja real
mente livre, democrática e soberana. Isto sig
nifica desde já denunciar como espúria e anti
democrática a proposta de dar poderes consti
tuintes ao Congresso eleito em 1986.

Além disso, inúmeros servidores da ditadu
ra continuam a ocupar postos nas Forças Ar

madas, na Polícia, no Judiciário, para nem 
falar do Congresso, sendo que inúmeros ocu- • 
pam lugar de destaque na “ Aliança Democrá
tica” . O governo Tancredo não fará nada 
contra eles apesar de quê transgrediram inú
meras vezes até as leis vigentes. Mas é claro 
que não é verossímil que todas estas figuras se 
tenham convertido à democracia, e que a sua 
permanência em cargos de autoridade é uma 
ameaça permanente. Em qualquer oportuni
dade em que sintam o sistema ameaçado, des
fecharão, se puderem, um novo golpe. Afas
ta r esta gente não é m edida de 
“ revanchismo” , mas de auto-defesa — ele
mentar da democracia.

Os servidores da ditadura que ocupam car
gos eletivos deverão ser afastados pelo voto. 
Já os que têm cargos nas Forças Armadas, na 
Polícia, no Judiciário só sairão se submetidos 
a julgamento pelos crimes cometidos: esta de
ve ser nossa proposta.

Tancredo governará tendo como compa
nheira a crise econômica. Por seus compro
missos com o imperialismo, não romperá com 
o FMI. Por seus compromissos com o grande 
capital, será impotente para atacar a inflação 
e a especulação.

Por isso, Tancredo não fará uma política de 
recuperação dos salários deprimidos após vin
te anos de arrocho. Seu governo não será uma 
barreira ao crescimento do desemprego pois, 
seguindo o FMI, não terá espaço para praticar 
uma política vigorosa de crescimento econô
mico. Herdará duas bombas com exploáão 
marcada, o BNH e o INAMPS, ambos à beira 
do colapso.

Apesar disso, Tancredo proporá uma tré
gua ao movimento operário em nome da 
“ consolidação da democracia” , isto é, de seu 
governo. Utilizará os seus aliados no movi
mento operário — o PCB, o PC do B e o MR- 
8 — como um instrumento de contenção do 
movimento. Procurará isolar os setores com
bativos seja dialogando com o “ sindicalismo 
confiável” , seja utilizando a repressão. Fará 
do ministério do Trabalho uma agência de 
cooptação e de difusão da conciliação.

O PT, diante disso, deve ter uma política de

acelerar a construção da Central Única dos 
Trabalhadores, a referência fundamental de 
independência de classe no movimento sindi
cal. É necessário, ao mesmo tempo, retomar 
os esforços pela centralização nacional das lu
tas do movimento operário rumo a uma greve 
geral, opondo-se às prováveis tentativas do 
governo Tancredo de dividir para conter o 
movimento sindical.

Será fundamental neste sentido a tática de 
frente única, isto é, através de negociações na 
cúpula e pressões na base, estabelecer uma di
nâmica de unidade nas lutas contra o inimigo 
comum.

Agora, com as antigas oposiçces 
burguesas no governo, a tendência 
é haver uma polarização classista 
mais evidente na conjuntura. Será 
criado um campo mais favorável pa
ra a aplicação da frente única dos 
trabalhadores.

O PCB, o PC do B e o MR-8 sempre defen 
deram o apoio às oposições burguesas como 
forma de “ lutar” contra os governos da dita
dura militar. Agora, com as antigas oposições 
burguesas no governo a tendência é haver 
uma polarização classista mais evidente na 
conjuntura. Ser; criado um campo : ais favo
rável para se exerce uná pressão nas cúpulas 
e nas bases dos setores conciliadores no movi

mento operário em torno à idéia da união nas 
lutas dos trabalhadores contra o governo bur
guês de Tancredo e os patrões.

Impulsionar a unidade 
operário e popular

A candidatura Tancredo ao Colégio Eleito
ral nasceu rompendo com as estruturas parti
dárias dos dois maiores partidos burgueses do 
país, o PMDB e o PDS. O futuro governo 
T an cred o , ap o iad o  na “ A liança 
Democrática” , se organizará aprofundando 
essa dinâmica: não será o governo de um par
tido mas de uma ampla frente burguesa. É evi
dente que, a partir daí, todo o quadro partidá
rio burguês caminhará para uma redefinição.

Os dissidentes do PDS, reunidos na “ Fren
te Liberal” já ensaiam iniciativas do sentido 
de conformar um novo partido. O PDS, sem 
poder, irá de vez para a sepultura. O PMDB, 
hegemonizado pelo ex-PP, sofrerá novos rea- 
linhamentos. O PDT buscará dar o salto para 
se constituir em um partido efetivamente na
cional, provavelmente atraindo setores parla
mentares do PMDB, e até do PT.

<  \

Será fundamental para o PT im
pulsionar uma política de unidade 
com todas as forças e setores so
ciais que potencialmente buscarão 
uma alternativa à esquerda ao go
verno Tancredo.

V  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ /

Além disso, o PCB e o PC do B procurarão 
dar mais ofensiva a suas campanhas pela lega
lidade.

O PT, apesar de todas as suas debilidades e 
deficiências, é hoje o único partido que se 
apresenta de forma mais sólida neste momen
to decisivo da política brasileira. Isto cria pos
sibilidades para que o partido, neste período, 
a partir de uma política correta, cresça a sua 
força, aumente a sua influência social e parla
mentar, atraia novos setores populares.

Por isso, é preciso ter neste período uma 
política ofensiva de construção do partido.

Este esforço para crescer e consolidar o PT 
não responde, porém, aos desafios colocados 
para o partido. É muito provável que o ritmo 
de descontentamento com o governo Tancre
do crie um campo de oposicionistas no movi
mento operário e popular, bem como ao nível 
de parlamentares combativos, que não reco
nhecem ainda o PT como alternativa de cons
trução partidária. Enfim, a necessidade de 
apresentar perante as massas uma alternativa 
real ao governo Tancredo estará colocada an
tes de o PT ser visto pelo conjunto dos traba
lhadores como o partido que representa os 
seus interesses.

Assim, é fundamental impulsionar uma po
lítica de unidade com todas as forças e setores 
sociais que potencialmente buscarão uma al
ternativa à esquerda ao governo Tancredo. 
Esta unidade no campo operário e popular de
ve ter como referência as bandeiras que já fa
zem parte do patrimônio do movimento ópe- 
rário-popular: o rompimento com o FMI, a 
defesa da reforma agrária, pela liberdade e 
autonomia sindical, pelo salário mínimo na
cional unificado de acordo com os índices do 
DIEESE, pela jornada de 40 horas sem redu
ção do salário.

Ela deve ser construída, no primeiro mo
mento, a partir de iniciativas táticas unitárias 
no movimento de massas e no campo parla
mentar. A organização deste bloco operário- 
popular não pode ser entendida como um 
substituto à construção do PT mas pelo con
trário: ela exige o fortalecimento do PT.
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Atualidade 
da 

luta 
pelo

socialismo
Só com a liderança da classe operária, 

reunindo o conjunto dos setores populares, 
se pode enfrentar o imperialismo, fazer uma 

reforma agrária radical e implantar uma 
democracia de massas no país.

N ão há muitas dúvidas de que o programa, as 
intenções, a composição da “ Aliança De
mocrática” não buscam resolver as grandes 
questões da sociedade brasileira, como a questão na

cional, a questão agrária, dar condições satisfatórias 
de vida ao povo. Os que apoiam a “ Aliança Demo
crática” justificam o seu apoio dizendo apenas que é

a forma possível da “ transição democrática” .
Mas o mínimo que podemos dizer é que a “ Aliança 

Democrática” concebe a “ transiÇão democrática” 
de maneira muito particular: dando o máximo de 
“ garantias” à ditadura e aos seus representantes de 
ontem e de hoje, chegando até a adotar a roupagerr. 
dos “ ideais de 1964” ; e reduzindo ao máximo o espa
ço para os setores populares, chegando ao ridículo de 
perseguir bandeiras vermelhas em comícios e a baixar 
o pau em setores que a apoiam. Se a “ Aliança Demo
crática” não é um caminho para resolver a questão 
nacional e a questão agrária, também não é um cami
nho para resolver a “ questão democrática” do ponto 
de vista das massas trabalhadoras.

Enganam-se os que pensam que estas limitações da 
“ Aliança Democrática” se explicam pelas injunções 
do momento. Na verdade, expressam algo muito 
mais profundo. Se Tancredo está conseguindo unifi
car praticamente toda a classe dominante com a sua 
candidatura, é porque representa de modo bastante 
confiável seus interesses fundamentais. E as limita
ções da “ Aliança Democrática” expressam, na ver
dade, as limitações históricas da burguesia brasileira.

Burguesia dependente

Como outras burguesias chegadas muito tardia
mente à cena histórica, a burguesia brasileira é inca
paz de dirigir um processo de “ revolução democráti
ca” que possa resolver as grandes questões postas já 
pelo próprio desenvolvimento do modo capitalista de 
produÇão: a questão agrária (fazendo uma reforma 
agrária profunda), a questão nacional (garantindo a 
independência frente ao imperialismo), a questão de
mocrática no seu sentido mais amplo. A burguesia 
brasileira nunca será capaz de liderar algum processo 
como o da Revolução Francesa ou da Revolução 
Americana. A participação na campanha das diretas 
já foi uma ousadia bastante grande para nossa classe 
dominante.

Isto significa que o capitalismo brasileiro, que se 
desenvolve desde o início como um capitalismo de
pendente, não será capaz de superar esta condição. 
Pode crescer, desenvolver-se, mas sempre como capi
talismo dependente. Não teremos no país um desen
volvimento capitalista autônomo, capaz de distribuir 
melhor a renda, de superar os desequilíbrios regio
nais.

Claro que a política econômica atual não é a única 
possível. Um governo brasileiro com alguma repre- 
sentatividade poderá negociar com o FMI em condi
ções algo melhores, poderá ter uma política salarial 
menos escorchante, diminuirá as mamatas que apare
cem todos os dias nos vários escândalos, etc. Mas de 
qualquer maneira, uma política econômica que se 
mantenha nos limites do capitalismo manterá a de
pendência, será extremamente precária no que diz 
respeito às condições de vida das massas.

O papel da classe operária

Uma política no Brasil de enfrentamento do impe
rialismo, de reforma agrária radical, de atendimento 
às reivindicações básicas dos trabalhadores, de parti
cipação democrática das massas terá de passar por ci
ma de todas as frações significativas da burguesia 
brasileira e iniciará um processo de rompimento com 
o capitalismo. Uma política assim só poderá ser apli
cada sob a liderança da classe operária, reunindo o 
conjunto dos setores populares.

Por esta razão não lutamos por um governo bur
guês mais progressista, mas sim por um Governo dos 
Trabalhadores. Pode haver várias tipos de governos 
da burguesia, melhores ou piores, mais ou menos 
“ populares” (na verdade populistas), mas nenhum 
que avance na solução dos grandes problemas. 
Apoiar algum governo da burguesia com o argumen
to de que seria “ menos ruim” nos afastaria de nossos 
objetivos fundamentais.

Nosso esforço estratégico vai no sentido de criar 
condições para que os trabalhadores assumam a lide
rança das lutas sociais, cheguem ao governo, e diri
jam o processo de transformações sociais, de ruptura 
com o capitalismo e de construção do socialismo. 
Claro que podemos e devemos apoiar medidas par
ciais, até mesmo porque é na luta por elas que os tra
balhadores irão forjando a sua consciência e a sua or
ganização, criando condições para lutarem pelo seu 
governo. Claro que temos de fazer muitas alianças, 
parciais e episódicas, inclusive com a burguesia. Mas 
não podemos apoiar nada que nos desvie do nosso 
objetivo fundamental, que confunda a consciência de 
classe dos trabalhadores e dificulte a sua organização 
independente — como obrigatoriamente acontece 
com um apoio a um governo da burguesia.

Nas lutas que o movimento çperário vem desenvol
vendo desde 1978, a Central Única dos Trabalhado
res e o PT são as principais conquistas. O PT é o úni
co partido brasileiro comprometido com a luta dos 
trabalhadores e com a sua independência política. 
Nosso partido deve avançar junto com o proletariado 
orientando e dirigindo as suas lutas, estimulando a 
sua auto-organização, reforçando a sua confiança 
em suas próprias forças, favorecendo a sua coesão 
política e ideológica. Avançando nesta direção, os 
trabalhadores estaremos nos apresentando cada vez 
com mais força como proponentes de uma alternati
va socialista.

Por tudo isto a discussão que ora se trava no parti
do tem uma importância fundamental. Não está em 
jogo apenas um problema tático — como o partido 
deve se comportar diante do Colégio Eleitoral — mas 
problemas tão decisivos como o que podemos esperar 
da burguesia brasileira, se devemos reforçar a inde
pendência política dos trabalhadores ou sacrificá-la 
para facilitar uma “ transição democrática” , toda a 
nossa orientação estratégica.

Os três erros de Airton Soares
A próxima convenção do partido deverá tomar medidas severas para garantir 

a democracia no partido.

O comportamento recente do 
deputado Airton Soares, lí
der do PT na Câmara Fede

ral, é inaceitável por três razões fun
damentais.

Em primeiro lugar, como líder do 
partido, o deputado devia encami
nhar as posições do partido, e não 
suas próprias posições, contrárias às 
do partido. Naturalmente, ele pode
ría discordar do partido. Mas neste 
caso, em se tratando de questões fun
damentais, a primeira coisa que deve
ria faker seria renunciar a seu cargo 
de líder, abrindo caminho para que 
fosse indicado um líder que represen
tasse as posições do partido. Errou o 
deputado Airton Soares, que aceitou 
continuar na liderança, errou a ban
cada federal, que manteve o líder.

Em segundo lugar, divergindo do 
partido em questões fundamentais, o 
deputado Airton Soares deveria abrir 
uma discussão a respeito, mas uma 
discussão que privilegiasse o próprio 
partido, e não a grande imprensa. Da 
maneira como tem encaminhado o < ________________________________

debate, o deputado Airton Soares 
não tem agido como quem busca con
vencer o conjunto dos filiados ao par
tido da justeza das suas posições, mas 
como quem se aproveita do acesso 
adquirido junto à grande imprensa 
(em parte em decorrência de sua pró
pria condição de líder do partido) pa
ra pressionar o PT.

Em terceiro lugar, errou o deputa
do quando declarou repetidas vezes 
que de qualquer maneira irá ao Colé
gio, qualquer que seja a decisão da 
convenção. Estas declarações são 
uma verdadeira provocação.

O que é democracia 
no partido?

A grande imprensa tem procurado 
passar a idéia de que o comportamen
to do deputado Airton Soares (e nu
ma menor medida do deputado José 
Eudes) é um comportamento normal, 
“ democrático” , e que o PT, ao não 
aceitá-lo, estaria demonstrando ser

um partido “ fechado” , pouco demo
crático. Mas a verdade é todo o con
trário.

A regra mais elementar da demo
cracia é que prevalece a posição da 
maioria; as minorias podem discor
dar, expressar suas discordâncias, 
mas deve ser encaminhada a posição 
da maioria. Sem esta regra, não pode 
funcionar nenhuma assembléia de 
campanha salarial, nenhuma decisão 
de greve, etc. Além disso, se o con
junto do partido tem o direito de par
ticipar das decisões, isto significa que 
os deputados não são proprietários 
dos seus mandatos, que sua atividade 
deve ser controlada pelo conjuno do 
partido. A Carta Eleitoral do PT, que 
foi aprovada antes das eleições de 
1982, era clara nesta concepção.

Assim, a Convenção Extraordiná
ria do PT deve aprovar as seguintes 
medidas:
— condenar as atitudes do deputado 
Airton Soares e, numa menor medi
da, do deputado José Eudes;
— destituir o deputado Airton Soares

da liderança do partido na Câmara; 
— aprovar mudanças no regimento 
interno que estabeleçam claramente 
que as lideranças das bancadas nos 
diversos niveis (federal, estadual e 
municipal) devem ser eleitas pelos res
pectivos Diretórios, e que as banca
das devem defender publicamente as 
posições definidas pelo conjunto do 
partido. Esta medida deve valer tam
bém para os eleitos pelo PT para car
gos executivos. Não se trata de negar 
uma margem de autonomia para os 
eleitos, mas sim de garantir um com
promisso mínimo com as orientações 
partidárias.

Se após as deliberações da conven
ção o deputado Airton Soares ou al
gum outro desrespeitar as decisões, 
deverá ser desligado do partido. Isto 
poderá não significar um processo 
formal de expulsão e a perda do man
dato, mas esclarecerá a posição do 
PT, e servirá de orientação no sentido 
de que os militantes do partido sabe
rão, nas próximas eleições, para quais 
candidatos devem trabalhar.
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RIO GRANDE DO SUL

Congresso funda 
CUT regional

SÃO PAULO

Os desafios do V Congresso 
Anual dos Professores
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A CUT gaúcha foi fundada nos últimos 
dias 20 e 21. Cerca de 580 delegados de 85 
entidades elegeram a direção estadual, exe
cutiva, e definiram um plano de lutas e im
plantação da CUT no estado.

Para Paulo Renato Paim, secretário na
cional da Central Única, o congresso foi um 
dos melhores que participou até hoje. A 
mesma opinião foi manifestada pelo vice- 
presidente, Avelino Ganzer, que acompa
nhou os trabalhos. Tanto para Paim quan
to para Avelino, a representatividade do 
congresso estadual provocou que o proces
so encaminhado para a viabilização da 
CUT não era incorreto, ao contrário das in
formações que circularam no primeiro 
CONCUT em São Bernardo.

A maior discussão do congresso girou em 
torno da direção eleita. Uma articulação de 
última hora reunindo o setor 113 do PT, a 
maioria do PDT, jornal O Trabalho, PRC e 
Movimento de Evangelização Rural apre
sentaram uma proposta de direção que ex
cluía sindicatos e companheiros importan
tes na construção da CUT. Fundamental
mente os setores de esquerda do PT e sindi
calistas independentes eram excluídos.

Durante todo o domingo houve uma série 
de tentativas para modificar algumas das 
piores falhas da proposta apresentada pela 
direção do congresso. Nenhuma delas, en
tretanto, obteve êxito. Argumentando a in
capacidade da direção proposta de levar a 
bom termo a construção da CUT no estado, 
o fato de ser uma chapa excludente e secre
tária, a delegação do Vale dos Sinos, do 
Sindicato dos Radialistas e do Sindicato das. 
Telecomunicações levaram ao plenário uma 
segunda proposta. Nesta chapa constava 
nomes como o João Machado, presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Novo 
Hamburgo, Sérgio Matto, vice-presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas, 
Claudete, secretária do Sindicato dos Ra
dialistas, Paulo Rigo, do Sindicato das Te
lecomunicações. Somente vendo o plenário 
dividido meio a meio, a articulação dirigida 
pelos 113 de dispôs a discutir. Os trabalhos 
do Congresso foram interrompidos por 
mais de uma hora para chegar a uma pro
posta de direção consensual.

Á direção eleita

Afinal, a Executiva da CUT ficou assim 
composta: presidente, Fortunati (Sindicato 
dos Bancários); vice-presidente, Valdir Ger- 
vazoni (Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Tenentes Portela); secretário-geral, João 
Machado (Sindicato dos Metalúrgicos de 
Novo Hamburgo); Tesoureiro, Mário Luís 
(Sindicato da Alimentação de Pelotas); 2? 
tessoureiro, Orlando Muller (Sindicato dos

Sapateiros de Novo Hamburgo); secretário 
de formação, Julieta Balestro (Professores 
públicos); secretário de organização, Gre- 
gório (Sindicato dos Motoristas de Porto 
Alegre); secretário-rural, Nestor (Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Feliz); secretá
rio de imprensa, Remi Baldasso (Sindicato 
dos Jornalistas de Porto Alegre).

Composição 
do Congresso

O fato da discussão sobre a direção ter se 
tornado central no CONCUT/RS implicou 
também em algumas debilidades. O plano 
de implementação da CUT nas regiões do 
estado e as lutas prioritárias a travar no 
próximo período foram pouco discutidos. 
Ficou clara apenas e necessidade de centrar 
a atuação em torno da previdência, redução 
de jornada para 40 horas e reforma agrária. 
O encaminhamento das CUTs regionais 
praticamente ficou delegado à direção. Com 
relação à direção, de 21 membros, o con
gresso acabou aprovando que os 21 suplen
tes tem os mesmos direitos de voz e voto 
que os titulares, assim como os membros 
gaúchos na direção nacional da CUT.

Com relação à composição social do con
gresso, dos 576 delegados inscritos, 345 
eram de setores médios, 154 da produção e 
77 rurais. Dos mesmos 576, 179 eram de di
retoria e 397 de base. No dia seguinte ao 
Congresso, comentando esses números, 
João Machado, o secretário geral eleito di
zia que “ o problema não é o grande núme
ro de companheiros dos setores médicos, 
mas a necessidade de aumentar a inserção 
da CUT/RS nos setores da produção” . So
bre as tarefas da nova direção, João Ma
chado sustenta que se deve a visão de que a 
direção tem de assumir tudo e decidir tudo. 
“ É preciso exercer a democracia na prática 
dentro das entidades sindicais — afirma 
João Machado —, e cada companheiro da 
CUT se assumir como um dirigente e cons
tru to r  da C en tral Ú nica dos 
Trabalhadores” .

Por fim, com relação a existência da Co
missão Coordenadora Unitária (CCU) do 
movimento sindical gaúcho, João Machado 
diz que “ o Rio Grande do Sul se orgulha de 
ser uma das regiões onde mais se avançou 
na implementação de uma política de frente 
única criando um canal onde participam to
das as forças políticas do movimento operá
rio sem que isso prejudique o avanço da 
CUT” . Com relação a CCU, o congresso 
da CUT adotou uma posição consensual de 
participar dentro dela enquanto CUT, 
diferenciando-se politicamente e não subor
dinando seu processo de construção à Co
missão.

Às vésperas da realização do seu V Con
gresso Anual a APEOESP (Associação dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo), a entidade vive as contradições 
que marcaram a greve do magistério de 
abril último.

Por um lado, a exemplo deste movimen
to, o Congresso deverá contar com um nú
mero recorde de participantes: aproximada
mente 1.200 delegados, enquanto o con
gresso anterior, em 1983, contou com cerca 
de 200. Por outro lado, a entidade não con
seguiu demarcar claramente o espaço de in
dependência em relação ao governo do Es
tado e à sua estrutura na Secretaria de Edu
cação, conferindo o que podemos chamar o 
caráter “ oficioso” da greve, que foi uma de 
suas maiores debilidades.

No Congresso, esses aspectos contraditó
rios reaparecerão de forma plena, em torno 
das discussões de conjuntura nacional e do 
movimento sindical.

No ponto de conjuntura nacional, o cen
tro da discussão será a sucessão presiden
cial: a ofensiva dos setores conciliadores do 
movimento, vinculados ao PCB e ao PC do 
B, no sentido de conseguir apoio do movi
mento sindical ao projeto de transição da 
burguesia expresso na candidatura Tancre
do Neves contrapondo-se à manutenção da 
luta pelas diretas, ao rechaço às candidatu
ras burguesas e ao boicote ao Colégio Elei 
toral.

O apoio a Tancredo significa depositar 
um voto de confiança em seu governo, a 
exemplo do que aconteceu com o governo 
Montoro, quando o funcionalismo e, em 
particular o magistério, ficou “ esperando” 
o cumprimento das promessas eleitorais. 
Paralizado por um ano, foi vítima do maior 
arrocho salarial dos últimos tempos, num 
processo que apenas começou a ser reverti
do com a greve de abril último.

Assim, o posicionamento de boicote ao 
Colégio Eleitoral significa que os professo
res se mantém na defesa das eleições diretas 
imediatamente (quem pode vencer no colé
gio, pode aprovar as diretas já), responsabi
lizam o PMDB e o conjunto da oposição 
burguesa pelo não restabelecimento das di
retas e não depositam nenhuma “esperan

Opressão das mulheres
Pela primeira vez o Congresso Anual da 

APEOESP abre espaço para a discussão 
da opressão das mulhres, num debate que 
se realizará no dia 9 à noite. Nas discus
sões dos grupos, a questão deverá apare
cer através da proposta de inclusão na 
próxima campanha salarial da luta por 
creches públicas para os filhos de todos os 
professores, efetivando a Emenda Consti
tucional n? 31, que ja garante este direito 
a todas as funcionárias públicas do Estado 
de SP.

A existência destes debates é um avanço 
no sentido de enfrentar uma questão ge
ralmente omitida da prática sindical entre 
os professores e mesmo entre outras cate
gorias majoritariamente femininas.

Enquanto as entidades representativas

ça” ou “ voto de confiança” nos candidatos 
oriundos do Colégio Eleitoral.

Dentro deste quadro, adquire importân
cia decisiva a articulação dos setores classis- 
tas (basicamente os petistas) para atuar uni
ficados em torno de bandeiras que expres
sam a independência da entidade frente ao 
Estado e aos projetos da burguesia: o boi
cote ao Colégio Eleitoral, o aprofundamen
to da construção da CUT no interior da ca
tegoria e a independência da entidade em 
relação ao governo Montoro.

Apoliticismo

Diante disso, é lamentável a omissão do 
setor petista da diretoria da APEOESP, as
sumindo uma postura pretensamente 
“ equidistante” . Defendem que o Congres
so não se posicione acerca desta questão 
por considerá-la partidária, confundindo 
assim o apartidarismo da entidade (do qual 
não devemos abrir mão) com o seu apoliti
cismo.

Finalmente, dando continuidade à deci
são do Congresso anterior de filiação da 
APEOESP à CUT, este V Congresso deve
rá se posicionar por um impulso na sua 
construção. Em primeiro lugar, isto signifi
ca um posicionamento favorável à filiação 
do CPB (Confederação dos Professores do 
Brasil) à CUT. A CPB é a menos “ apare
lhada” das oito confederações de trabalha
dores existentes no país e porisso é a única 
onde os setores vinculados à CUT tem sig
nificativa expressão. Sua filiação represen
tará um passo decisivo na consolidação da 
Central Única.

Em segundo lugar, o Congresso deve 
aprovar uma proposta de encaminhamento 
pela CUT de uma campanha pela imediata 
aplicação da Emenda João Calmom, que 
destina 13% do orçamento federal e 25% 
dos estaduais e municipais à Educação, 
além de um processo de divulgação e dis
cussão das campanhas da CUT junto à ca
tegoria.

Mais uma vez, é de se esperar que a dire
toria da APEOESP — onde convivem pe
tistas e peemedebistas — não se posicione 
com firmeza.

dos professores estiveram ausentes deste 
debate, certamente estarão contribuindo 
para afastar um setor significativo da ca
tegoria, particularmente as professoras 
primárias (professor) de uma participação 
sindical efetiva. Além disso, deixam de la
do uma discussão viva e candente para to
da a categoria que, pelo seu caráter não 
estritamente sindical, pode contribuir pa
ra o avanço de sua politização.

É importante que este primeiro debate 
no interior do Congresso da APEOESP 
dê como fruto um trabalho permanente 
dentro da entidade e também uma inter
venção coletiva dentro da CPB (Confede
ração dos Professores do Brasil), cujo 
congresso, em janeiro, inclui como ponto 
de pauta a “ questão da mulher” .
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METALÚRGICOS DE SÃO PAULO .

E Joaquinzão tocou o samba de breque
Na reta final da campanha, Joaquinzão acelerou o ritmo para manter o controle. Mas, 

na hora da verdade, bancou o acordo com a FIESP.

A campanha salarial dos meta
lúrgicos de São Paulo teve 
uma característica comum às 

anteriores: o controle que Joaquinzão 
e a diretoria do sindicato impôs, impe
dindo que a campanha fosse democra
ticamente organizada. Mas teve uma 
novidade: Joaquinzão “ radicalizou” e 
chegou a propor greve na penúltima as
sembléia da campanha. Ao final da 
campanha após a aprovação do 
acordo, posa de combativo e responsá
vel pelo que a categoria conquistou aci
ma da legislação salarial vigente.

Por que Joaquinzão 
“ radicalizou?”

Em que condições Joaquinzão fez a 
proposta de greve?

Em primeiro lugar a contraproposta 
apresentada pelo Grupo 14 da FIESP 
era ridícula, inferior a propostas da 
própria FIESP para «outras categorias. 
No dia 25 de outubro, o Grupo 10 da 
FIESP apresentou à Federação dos 
Químicos a sua contraproposta: entre 
outros pontos 100% do INPC até 10 
salários mínimos e reajustes trimestrais 
de no mínimo 17% caso a variação do 
INPC do semestre fosse superior a 
46%. Na contra-proposta aos metalúr
gicos, apresentada no dia seguinte, 
100% do INPC apenas até 7 salários 
mínimos e reajuste trimestral de 15% 
caso o INPC do semestre anterior ul
trapassasse a 60%...

A própria GAzeta Mercantil (do dia 
27 de outubro) comentou que a pro

posta apresentada pela FIESP aos me
talúrgicos fazia parte de estratégia de 
“ ...ir melhorando uma proposta total
mente rejeitada pelos trabalhadores” .

Em segundo lugar a campanha sala
rial foi antecedida por inúmeras greves 
que mobilizaram milhares de metalúr
gicos, na maioria das vezes contra a 
orientação imobilista da diretoria do 
Sindicato. Essa mobilização anterior 
demonstrou para o patronato que a cate
goria não aceitaria qualquer acordo e 
nem que deixaria de se mobilizar nos 
meses seguintes ao próprio acordo, lu
tando mais uma vez pelo trimestral. Ao 
mesmo tempo, inúmeras fábricas de 
São Paulo estavam conquistando acor

dos acima do oferecido aos metalúrgi
cos de São Paulo.

Em terceiro lugar, há a premenente 
necessidade que Joaquinzão tem de as
sumir uma “ nova imagem” , particu
larmente agora, quando ele sai pela se
gunda vez consecutiva derrotado nas 
fábricas em uma eleição sindical. O 
momento era propício para “ radicali
zar” o discurso.

Uma greve que não é 
organizada

Apesar da diretoria ter “ radicaliza
do” o discurso, não deu nenhum passo 
concreto para a organização da greve 
por ela proposta.

Nenhuma forma de organização 
mais democrática, envolvendo a orga
nização das regionais, das fábriças é 
encaminhada.

A assembléia que “ definiu” a greve 
é o exemplo máximo da ausência de 
qualquer preocupação organizativa: 
ela deve ter sido uma das mais rápidas 
assembléias já realizadas. Na abertura, 
Joaquinzão propôs a greve caso os pa
trões não melhorar em sua proposta, 
colocou imediatamente em votação. 
Aprovada. Para demonstrar que o me
talúrgico “ não tem medo” chama uma 
passeata pelo centro de São Paulo. A 
oposição, impedida de chegar à mesa 
nada pode fazer para evitar que uma 
assembléia de cinco mil metalúrgicos 
termine sem tirar nenhuma proposta 
concreta de mobilização. E todo mun

do sabe que passeata não organiza e 
nem prepara greve.

O período entre esta assembléia e a 
última transcorreu sem nenhuma alte
ração do quadro organizativo da cate
goria.

Na assembléia fipal sete mil metalúr
gicos estiveram presentes (o que de
monstra a disposição de luta da catego
ria, e seu potencial). Joaquinzão apre
sentou a contra-proposta final da 
FIESP, evidentemente melhorada, che
gando ao patamar do que a FIESP ti
nha cedido já aos trabalhadores de ou
tras cidades (acordo do ABC de maio, 
Bendir de Campinas, várias indústrias 
de Santo André). Sem muito entusias
mo, a assembléia voltou pela aprova
ção do acordo.

Antes do término da Assembléia um 
setor expressivo da assembléia exigiu 
que Lúcio, da Comissão de Fábrica da 
Ford e da Oposição fale.

Lúcio afirma que da forma como foi 
conduzida a campanha não havia outra 
alternativa a não ser aceitar o acordo. 
Conclama a contiuidade da luta, apre
sentando o exemplo da Ford: em con
junto com unidades de outras cidades 
está sendo preparada uma greve para o 
fim do mês. A luta deve continuar por 
fábrica: pelo não desconto das anteci
pações, pelas 40 horas, pelas comissões 
de fábrica.

Os aplausos que faltaram ao “ radi
cal” Joaquinzão, Lúcio, representan
do a Oposição, teve de sobra.

RIO GRANDE DO SUL

Os sem terra resistem à expulsão
Enfrentando penosas condições de abrigo, 750 pessoas acamparam na Estrada da 

Fortaleza em Erva! Seco reivindicando acesso à terra.

N
o dia 28 de agosto um grupo de 
agricultores sem terra de vários 
municípios do Alto Uruguai (re
gião noroeste do RS) ocupou uma área 

não utilizada de uma Estação Experimental 
em Santo Augusto, de onde foram brutal
mente despejados em uma ação de extrema 
violência realizada pelo 7? Batalhão da Po
lícia Militar de Três Passos. Os agricultores 
sofreram várias agressões físicas, além de 
perderem grande parte de seus alimentos e 
pertences.

Posteriormente os agricultores voltaram 
a se reunir e no dia 30 de agosto começaram 
a montar um acampamento na Estrada da 
Fortaleza em Erval Seco — RS.

Hoje já se encontram acampadas aproxi
madamente 750 pessoas, dentre as quais 500 
são crianças.

Centenas de milhares sem terra
A concentração da terra e o consequente 

êxodo rural não são problemas recentes. 
Nos últimos anos este processo tem se acele
rado e atualmente já existem cerca de 140 
mil famílias de agricultores sem terra no 
Rio Grande do Sul.

Toda esta situação é conseqüência direta 
da política agrícola que o governo vem im
plantando e que, seletivamente, vai fazendo 
com que um sem número de pequenos agri
cultores percam suas terras. Este processo

de exclusão, que se baseia na chamada 
“ modernização da agricultura” não deixa 
muitas alternativas aos agricultores sem ter
ra. Ou eles se dirigem para os centros urba
nos em busca de um emprego que não exis
te, ou são “ seduzidos” a deixarem o Rio 
Grande e irem para os projetos de coloniza
ção na Amazônia, ou ainda podem tentar se 
organizar e resistir à expulsão do meio ru
ral.

Dentro desta perspectiva de luta e resis
tência é que os sem terra acampados em Er
val Seco estão procurando garantir o seu di
reito à terra no Rio Grande do Sul. Ne
nhum dos agricultores admite a hipótese de 
ter que abandonar o acampamento sem que 
isto signifique o atendimento de todas as 
suas reivindicações.

Solidariedade
No local onde os agricultores estão acam

pados há sérios problemas de umidade e 
alagamento.. Além disso, os sem terra estão 
precariamente alojados em barracos de lona 
plástica muito fina que não dá uma boa 
proteção contra qualquer mudança no cli
ma.

A principal conseqüência da precaridade 
das instalações é que a maioria dos acampa
dos estão com algum tipo de infecção respi
ratória. Esta situação é agravada devido ao 
grande número de crianças que ali se encon
tram.

Para auxiliar os acampados na luta pela 
terra, foi formado em Porto Alegre um Co
mitê de Apoio aos Acampados da Estrada 
da Fortaleza. Este comitê de Apoio tem co
mo objetivo obter auxílio material e solida
riedade ao$ acampados. Para quem desejar 
auxiliar materialmente foi aberta a conta n? 
08.128147.0-8 da Agência Central do Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul. Além dis
so, as mensagens de solidariedade com os 
acampados podem ser enviadas para o se
guinte endereço: Secretaria Municipal de 
Educação — Erval Seco — RS — CEP 
98.390.

A luta destas 97 famílias acampadas é de 
extrema importância no Rio Grande do Sul, 
pois uma vitória representaria um forte im
pulso a todo o movimento dos sem terra. 
Seria, além disso, mais um passo para colo
car em prática a reforma agrária sob con
trole dos trabalhadores.
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PORTO ALEGRE

Avanço na luta contra 
os aumentos do transporte

S e levarmos em conta os últi
mos vinte anos, a decisão to
mada pelo Poder Judiciário do 
Rio Gende do Sul realmente se torna 

inédita no Brasil: permitir que a Câma
ra Municipal de Porto Alegre assuma a 
tarefa de homologação de tarifas de 
ônibus na capital gaúcha.

O episódio, com climax alcançado 
nos últimos dias de outubro, na verda
de iniciou-se ainda em 1983, com a no
va legislatura. Alguns vereadores 
porto-alegrenses, dentre os quais Anto
nio Hohlfeldt (PT), Valneri Antunes e 
Wilton Araújo (PDT), assumiram uma 
luta ostensiva contra os altos e conside
rados exorbitantes preços cobrados nas 
tarifas de transporte coletivo da cida
de. Outros vereadores juntaram-se, no 
correr do tempo, a este pequeno grupo 
inicial, e ao longo de meses, diversos 
projetos têm sido apresentados e apro
vados no legislativo porto-alegrense, 
propondo novos cálcculos, isenção ta
rifária para diversos segmentos da po
pulação a até mesmo uma Comissão de 
Inquérito, que teve como relator o ve
reador Lauro Haggeman (PMDB) que 
já cumpriram em legislatura anterior, 
tarefa semelhante. Em todo esse tem
po, o prefeito João Antonio Dib (PDS) 
limitava-se a homologar todo e qual
quer pedido de aumento de tarifas 
apresentado pelos empresários, fazen
do com que o salto nos preços das mes
mas ultrapassasse em muito os índices 
inflacionários extra-oficiais, segundo 
fontes do DIEESE gaúcho.

Em outubro de 1983, o líder petista 
Antonio Hohlfeldt entrou na Justiça 
contra o Executivo Municiapal, solici
tando definição sobre a validade de 
uma lei de 1964, que o Prefeito alega 
não estar mais em vigência, e cujo con
teúdo é altamente interessante à popu
lação, pois exige vigência tarifária de 
seis meses. Exige ainda levantamentos 
em todas empresas e linhas do chama
do índice por Quilômetro rodado para 
garantir nova passagem. Até hoje este 
processo está parado na Fazenda esta
dual.

A derrota do prefeito

No início de 1984, o advogado e ve
reador Werner Becker (PMDB) deu en
trada a uma nova lei que dá poderes 
homologatórios à Câmara Municipal, 
a partir da interpretação da Lei Orgâ
nica Municipal, segundo a qual cabe ao 
Poder Municipal (isto é, Excutivo mais 
Legislativo) decidir sobre tais matérias. 
O projeto foi aprovado na Câmara, ve
tado pelo Prefeito e novamente apro
vado na Câmara, com a derrubada do 
veto, inclusive contando com dois vo
tos de vereadores do PDS (o que signi
ficou o afastamento de um deles, su
plente, aurelianista — já que o Prefeito 
declarou-se malufista). O Executivo, 
contudo, questionou a constitucionali- 
dade da lei, e num julgamento de mais 
de cinco horas, a Justiça gaúcha, num 
debate eminentemente político, acabou 
por aceitar os argumentos da Câmara 
Municipal, reconhecendo-lhe poderes 
homologatórios. O Prefeito promete 
apelar à côrte federal, mas até lá, signi
fica que todos os novos aumentos de 
tarifas deverão passar pela Câmara 
Municipal de Porto Alegre, em medida 
e situação absolutamente inéditas no 
país, conforme comenta o vereador 
Antonio Hohlfeldt: “ É evidente a im
portância política desta decisão, pois o 
Legislativo tem-se mostrado muito 
mais receptivo às pressões populares 
do que o Executivo, que conta com um 
Prefeito nomeado e sabidamente in
transigente defensor dos interesses dos 
empresários. A medida decidida pela 
Justiça gaúcha significam no meu en
tender, uma enorme responsabilidade 
entregue aos vereadores de Porto Ale
gre, que têm, porém, um corpo técnico 
na Câmara bastante preparado para es
te trabalho. No caso do PT, já nos 
adiantamos na apresentação de um 
projeto que reformula a planilha de 
cálculos, e inclusive recalculamos a ta
rifa a partir dos próprios dados da Se
cretaria Municipal de Transportes, 
chegando a Cr$ 292,00, contra os 
atuais CrJ 350,00” .

BELO HORIZONTE

Organizar a luta pelo 
transporte melhor e barato

C
om a Polícia Militar nas ruas, a 
população de Belo Horizonte foi 
democraticamente convidada a 
aceitar o quarto aumento este ano nos pre

ços das passagens do transporte coletivo. A 
passagem mais barata, do centro aos bair
ros mais próximos, passa a custar Cr$ 
350,00; para os bairros operários da perife
ria da capital (envolvendo já outros municí
pios), os ônibus custam CrJ 530,00, CrJ 
600,00 e até CrJ 700,00. Haverá cidade bra
sileira com transporte mais caro?

Acresça-se a isso que em Belo Horizonte 
praticamente não há transporte alternativo, 
com a exceção de um lento e sucateado trem 
suburbano que circula ao preço de CrJ 
80,00 em apenas 4 horários por dia, servin
do parte da região industrial da cidade.

Assim, é intrigante que, ao contrário de 
outras capitais, a população local ainda não 
tenha reagido de forma violenta ao insupor
tável custo do transporte em seu orçamen
to, em que pese a palavra de ordem “ Se a 
passagem aumentar, o povo vai quebrar” 
ter sido bastante repetida por quase mil mo
radores convocados pela Federação dos 
Moradores de Belo Horizonte no Ato de 
Protesto contra o aumento, na véspera de 
sua decretação.

Mas coincidindo com a ausência de que
bras, há uma ausência muito mais sentida, 
que é a da organização da população para a 
luta pelo transporte. O esforço mais expres
sivo para isso ao nível de toda a região me
tropolitana vem se dando na Região Indus
trial (aglomerado proletário de um milhão 
de habitantes dos municípios de Belo Hori
zonte, Contagem, Ibirité e Betim), com a 
existência, há quatro anos, do Movimento 
de Melhorias do Transporte Coletivo da 
Região Industrial.

O Movimento — formado por represen
tantes das Associações de Bairro — nasceu 
logo após a constituição em julho de 1980 
da Metrobel, empresa estadual encarregada 
do gerenciamento do transporte coletivo 
nos quatorze municípios da região metro
politana de Belo Horizonte e que participa 
em 3% no preço de cada passagem. Pionei
ra no gênero no Brasil, a empresa foi recebi
da pelos concessionários como um verda
deiro maná, pois através de um mecanismo

chamado Câmara de Compensação Tarifá
ria, ela recolhe toda a receita das passagens, 
que é redistribuída aos donos de linhas se
gundo critérios sigilosos, impedindo que 
qualquer empresa porventura deficitária te
nha prejuízo operacional.

A debilidade do movimento
Mas apesar do ódio dos trabalhadores à 

Metrobel — que além do encarecimento das 
passagens, resolveu “ racionalizar” os horá
rios dos ônibus, aumentando os intervalos 
entre eles — o Movimento ainda não conse
guiu se afirmar como uma alternativa de 
massa na Região Industrial.

Esta dificuldade deve ser buscada antes 
de mais nada na fraqueza do movimento 
comunitário da região, um dos mais débeis 
do país. A maior parte das associações co- 
minitárias não tem uma prática de massa, e 
as poucas iniciativas ocorridas nesse sentido 
— geralmente em torno à luta pelo trans
porte — não têm continuidade, nem se es
praiam.

Esta ausência de uma animação militan
tes nos bairros operários tem impedido até 
agora o surgimento de um movimento co
munitário massivo. Por isso, alguns dos 
participantes do Movimento de Transportes 
vêm defendendo a realização de um encon
tro das associações comunitárias da região 
com o fim de ressaltar a importância da or
ganização nos bairros e eliminar os obstácu
los à participação dos moradores.

Paralelo a isso, o Movimento deve conti
nuar a por em prática as deliberações de sua 
última assembléia, com a presença de 150 
moradores e dirigentes de associações no úl
timo dia 21 de outubro: criação de Departa
mentos de Transporte em todas as Associa
ções, encarregados da formação de Comis
sões de Transporte nos bairros abertas aos 
moradores para organizar as reivindicações 
específicas; a luta pela volta da passagem 
intermediária em todos os ônibus que se 
destinam ao centro e que circulam pela Re
gião Industrial. E o envolvimento de toda a 
sociedade civil de Belo horizonte na luta pe
lo congelamento do preço das passagens e 
para que a Metrobel ponha à disposição da 
sociedade a planilha de custos tarifários, a 
fim de que os trabalhadores se capacitem a 
seu controle.

•-------------------------------------- SECUNDARISTAS DE SÃO PAULO----------------------------------------
As tarefas do PT no Congresso da UMES

Cresce a importância da unificação da atuação do partido. E já  foi marcada uma plenária de ativistas 
para o primeiro dia do Congresso.

E stamos chegando ao 
fim de mais uma ges
tão da UMES de São 
Paulo, que teve como corrente majo

ritária na sua diretoria o Alicerce da 
Juventude Socialista. Este ano de ges
tão,foi o pior em termos de funciona
mento: só houve um conselho de enti
dades de base; suas regionais com ex
ceção da Centro não funcionaram; as 
decisões da diretoria não consegui
ram ser viabilizada tanto por boicote 
como pelo próprio absurdo que mui
tas eram. Nossa entidade não reali
zou uma atividade prática a nível de 
impulsionar a auto-organização dos 
secundaristas, não cumpriu papel im
portante na greve dos professores, 
não participou de forma organizada 
na campanha das diretas.

O funcionameuto da UMES, po
rém, não reflete a disposição de luta 
dos estudantes. Só este ano na região 
municipal tivemos mais de 50 escolas 
que paralisaram suas aulas em diver
sas formas de manifestações: houve 
grandes greves estudantis contra a re

pressão e por democracia no Osvaldo 
Aranha, Dom Duarte, CECA, Ascen- 
dino Reis. Em muitas outras escolas, 
também houver muitas manifesta
ções culturais, humanitárias etc.

Enfim, temos por um lado um as- 
censo das lutas e manifestações nas 
escolas e, pelo outro, uma falta de 
centralização dessas manifestações. O 
papel da entidade centralizadora não 
está sendo cumprido pela UMES que, 
muito pelo contrário, se distancia ca
da vez mais dos estudantes.

As tarefas deste Congresso

Se, por um lado, temos uma práti
ca aparelhista por parte da corrente 
Alicerce, de outro, temos uma séria 
possibilidade de termos essa entidade 
ser dirigida pelas mãos de Viração e 
seus aliados, o que sem sombra de dú
vida significará o divórcio definitivo 
entre a entidade e as massas secunda
ristas.

Assim é importante nesse congres
so responder a algumas questões. A

primeira é afirmar a UMES com enti
dade politicamente independente e 
comprometida com as lutas popula
res, o que significa reafirmar a ban
deira de boicote ao colégio eleitoral, e 
apoio as propostas levantadas pela 
CUT. A segunda é responder a neces
sidade de estruturar a entidade, do- 
tando-a de canais democráticos que 
possam servir de auxílio a todo movi
mento secundarista e du um plano de 
trabalho capaz de ser cumprido; com 
encontros sobre educação, juventude 
trabalhadora, luta contra os aumen
tos e a repressão. Da mesma forma 
organizar as regionais e a imprensa da 
entidade.

O papel do PT
É importante que compreendamos 

que essas medidas só poderão ser le
vadas a cabo a partir daqueles que es
tão comprometidos com a indepen
dência do movimento secundarista 
perante os patrões de ensino e as no- 
mas reacionárias do estado. Estes 
são, sem sombra de dúvida, a maioria

dos militantes do PT.
Por isso mesmo, compreendemos 

como um avanço importante as medi
das tomadas pela direção do Partido 
no sentido de marcar uma plenária 
dos ativistas e simpaízantes do PT no 
primeiro dia do congresso.

Essa plenária deve ser compreendi
da como um grande primeiro passo 
no caminho de construir o PT no mo
vimento secundarista e dotá-lo de um 
programa de ação para dinamizar o 
movimento.

É importante que essa plenária 
aprove um plano de ação mínimo 
dentro do congresso e de alianças vi
sando a puxar para uma ação comum 
os companheiros do jornal A Esquer
da e militantes que romperam com 
Viração.

Entendemos que se isso não for fei
to novamente teremos novamente as 
aventuras derrotas sofridas no con
gresso da UMES quando, por secta
rismo interno e espírito de seita. O PT 
não conseguiu unificar a atuação das 
correntes com ele identificadas.
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Querem atrelar a UNE  
^ *ao futuro governo Tancredo Neves

Favorecidos por um grande apoio financeiro da "Aliança Democrática", o bloco reformista obteve 
uma maioria no Congresso, fazendo aprovar o apoio a Tancredo. No entanto, um amplo setor 

c/assista divulgou um manifesto defendendo o boicote ao Congresso Eleitoral e o apoio às propostas 
aprovadas peto / Congresso da CUT.

N
os dias 26, 27 e 28 de outubro, rea- 
lizou-se no Rio de Janeiro o 36? 
Congresso da UNE. A questão su
cessória foi praticamente o único tema a ser 

discutido. Com cerca de 1700 votos foi 
aprovada uma resolução de apoio à candi
datura Tancredo no Colégio Eleitoral como 
forma de combater (sic) a continuidade do 
regime militar expressa na candidatura Ma- 
luf. Outra resolução, que obteve cerca de 
1200 votos propunha tanto o combate à 
continuidade do regime via Maluf quanto a 
sua transição controlada via Tancredo, 
através do boicote ao Colégio Eleitoral, 
continuidade da campanha das diretas-já e 
apoio à proposta aprovada no I CONCUT 
de deflagração de uma greve geral pelo fim 
do regime.

Por que o classismo foi 
minoritário?

A proposta aprovada foi apoiada pelas 
correntes frente-populistas ligadas aos jor
nais Tribuna Operária, Voz da Unidade e 
Hora do Povo. A segunda proposta foi 
apoiada por todo o campo classista, essen
cialmente composto pelo PT, em aliança 
com as tendências Caminhando e Avançan
do.

O campo do classismo estava minoritário

no Congresso por uma série de fatores con
jugados. A nível social, influiu a enorme 
pressão de todos os meios de comunicação 
que, dominados pela burguesia, apresen
tam a questão sucessória como uma polari
zação Maluf x Tancredo e, regra geral, 
apoiam este último na busca de um pacto 
social. A isso se somou a ausência de uma 
clara alternativa operária e popular, princi
palmente devido às insuficiências políticas 
do PT e da CUT.

A nível do movimento estudantil, influiu 
a dinâmica de volta às aulas que se estabele
ceu após o término da greve nacional dos 
docentes das Universidades Federais Autár
quicas. Influiu também o próprio desgaste 
da UNE e a situação de crise por que passa 
o movimento, o que dificultou a eleição de 
delegados onde o classismo é majoritário. 
Finalmente, a nível da ação das diversas 
correntes, o classismo foi prejudicado pela 
insuficiente preparação material dos petis- 
tas, pelo grande apoio financeiro que a 
“ Aliança Liberal” deu às correntes frente- 
populistas e pela fraude de delegados, cuja 
comprovação era praticamente impossível, 
mas que vários indícios mostraram existir. 

Uma afronta à Carta de Princípios
A resolução aprovada fere a Carta de

Princípios da UNE em pelo menos duas 
questões. Nela está dito claramente que a 
UNE é uma entidade apartidária e a resolu
ção praticamente a transforma num comitê 
eleitoral de Tancredo, candidato do 
PMDB. Além disso, nela também está dito 
que a UNE apóia a luta dos trabalhadores e 
oprimidos de todo o mundo e não há como 
conciliar o apoio à luta dos trabalhadores e 
oprimidos brasileiros com o apoio à 
“ Aliança Liberal” no interior do Colégio 
Eleitoral. Pois essa Aliança, que agrega pa
trões, latifundiários, grileiros responsáveis 
por assassinatos de camponeses, banquei
ros, corruptos e torturadores, nasceu da 
traição à campanha das diretas-já e irá par
ticipar do Colégio da Ditadura na busca 
tanto de um acordo geral entre a burguesia 
para a transição controlada quanto da sub
missão dos trabalhadores aos interesses 
burgueses na forma de um pacto social.

Por esse motivo, um amplo setor classista 
divulgou no Congresso um manifesto onde 
se colocava a necessidade dos estudantes 
não acatarem essa decisão, respeitando, no 
entanto, todas as demais deliberações do 
Congresso e reconhecendo sua legitimida
de.
A nova diretoria e as perspectivas

Ao final do Congresso foi eleita a nova

diretoria da UNE, composta por apoiado- 
res da Tribuna Operária, do Hora do Povo 
e estudantes ligados ao PDT de Brizola. A 
corrente Voz da Unidade ficou fora da 
composição. A proposta de eleições diretas 
para a UNE sequer foi discutido, apesar 
dos esforços dos Classistas.

Analisando de forma global, o 36? Con
gresso foi uma derrota para os estudantes. 
Até a reunião do Colégio Eleitoral, a atual 
diretoria trabalhará no campo da polariza
ção Tancredo x Maluf, tentando tranfor- 
mar a entidade num comitê eleitoral do 
PMDB e num instrumento de concretização 
do pacto social. Após a provável posse de 
Tancredo, a diretoria deverá buscar o fim 
das mobilizações estudantis para garantir a 
“ estabilidade da democracia” , tentando 
transformar a UNE num aliado do MEC no 
interior do movimento estudantil.

Dessa forma, é vital a todos os estudantes 
combativos, em especial aos petistas, a de
fesa da Carta de Princípios da UNE, bus
cando manter a entidade independente dos 
partidos e do Estado burguês. O inevitável 
desgaste que o governo Tancredo sofrerá 
deverá propiciar todas as condições para 
que essa defesa seja vitoriosa.

O PT não unificou sua atuação
A atuação dos petistas no 36» Congresso foi bastante tumultuada e marcada pela divisão. Um fato 

que expressa o atraso da construção do partido no movimento.

A
pesar do partido ter decidido na 
Reunião Nacional de Estudantes 
Petistas de 30 de setembro que ha
vería Plenárias de Petistas no Congresso pa

ra deliberar os rumos a seguir em seu inte
rior, decisão essa ratificada pelo próprio 
Diretório Nacional, não foi possível impe
dir que a “ ex” -tendência Liberdade e Luta 
e Coletivo Autonomista desrespeitassem as 
Plenárias de Petistas lá realizadas e rachas
sem a intervenção partidária.

A existência de fraudes no Congresso foi 
transformada por esse bloco na própria ra
zão de ser de sua presença ali. Alegando 
que todo o Congresso estava fraudado, a 
proposta inicialmente defendida pela 
“ ex” -tendência foi a de retirada do Con
gresso, seu não reconhecimento e a criação 
de uma entidade paralela. Essa proposta 
“ evolui” para a de obstrução dos trabalhos 
do Congresso buscando sua inviabilização. 

Num Plenária de Petistas, os demais seto
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res do partido propuseram em contraposi
ção a isso uma ação no sentido de barrar a 
fraude, de politizar a discussão como forma 
de incidir nas bancadas extremamente des- 
politizadas das correntes frente-populista e 
de garantir a unidade de todo o campo clas
sista, para mostrar aos estudantes que existe 
no interior da UNE uma alternativa viável à 
política de conciliação.

Essa proposta, amplamente majoritária, 
se baseava no fato de que é necessário pro
var a existência de fraude em número sufi
ciente para alterar a relação de forças no 
congresso antes de se discutir a possibilida
de de uma retirada em bloco. Se baseava 
também no fato de que o não reconheci
mento do Congresso e a conseqtlente cria
ção de uma entidade paralela significaria a 
entrega da UNÉ e de tudo o que ela signifi
ca ao domínio total das correntes frente- 
populistas.

Uma estranha visão de democracia
Minoritário no PT, esse bloco não acatou 

sua decisão e criou um tumulto em frente a 
mesa do Congresso, que impediu por longo 
tempo qualquer discussão política e acabou 
até em agressões físicas de lado a lado.

Quando uma nova plenária unificada do 
partido conseguiu finalmente se instalar, 
um novo problema e de qualidade mais gra
ve veio a ocorrer. O representante da Exe
cutiva Nacional do PT, Paulo Delgado, jus
tamente quem deveria mais fortalecer a uni 
dade da intervenção do partido afirmou 
que aquela plenária não era deliberativa, 
sendo que os petistas presentes estavam de
sobrigados de encaminhar as posições ma
joritárias decididas ali. Esta decisão veio 
com o surrado argumento da autonomia 
dos movimentos frente ao PT e, em particu
lar, de que decisões naquela reunião iriam 
ferir a autonomia dos delegados eleitos na 
base.

Este argumento era contraditório com o 
fato mesmo de ter sido aprovada em outra 
reunião dos militantes do partido antes do 
Congresso manifesto a serem encaminhado 
para a eleição de delegados ao Congresso da 
UNE. Além disso, se o critério da aferição 
de posições majoritárias não pode ser utili
zado para deliberar as posições do partido, 
como decidi-las então?

Na verdade, tais argumentos serviram 
apenas para inviabilizar qualquer atuação 
do partido. Mais do que isso, a omissão do 
PT recomendada pelo representate da Exe
cutiva do partido facilitou a quebra da au
tonomia da UNE frente aos partidos, facili
tou o seu atrelamento à candidatura.

Petismo de ocasião
Ao final do Congresso, quando da dis

cussão de uma chapa que unificasse todo o 
classimo, foi a vez da corrente Convergên
cia Socialista mostra seu petismo de oca
sião, bancando a pretenção da tendência 
Caminhando — que se coloca como alter
nativa e em contraposição ao PT — de he- 
gemonizar a chapa classista, exigindo sua

presidência e não aceitando a existência de 
coordenadores gerais, como os petistas pro
punham. Diante da negativa dos demais se
tores petistas em permitir isso, Convergên
cia lançou uma chapa em comum com Ca
minhando. Os setores petistas que ainda es
tavam presentes no Congresso, entre os 
quais os apoiadores deste Em TEMPO e as 
correntes Companheiro e Correnteza, lan
çaram uma terceira chapa para marcar a 
posição do partido, já que a vitória de ante
mão já estava assegurada pelo frente- 
populismo.

O I Encontro Nacional dos 
Estudantes Petistas

O fato do PT não ter conseguido unificar 
a sua atuação no Congresso é uma expres
são do atraso da construção do partido no 
movimento estudantil. Sem núcleo estudan
tis do PT na base, sem o trabalho de unifi
cação dos petistas nas eleições para as enti
dades de base e gerais do movimento, 
torna-se difícil unificar a atuação do parti
do em um momento tão difícil como é o 
Congresso da UNE.

Com uma intervenção unificada, o PT te- 
ria uma grande presença no Congresso da 
UNE. Os dirigentes de projeção nacional 
do partido poderíam polarizar a atenção na 
Abertura do Congresso, explicando a todos 
quais são as propostas partidárias para a 
conjuntura e sua significação na luta pelo 
socialismo. Atuando unificado, o partido 
atrairía naturalmente todo ou praticamente 
todo o bloco classista.

Assim, divisão do partido neste Congres
so não pode de nenhuma maneira significar 
o abandono dos esforços pela construção 
do PT no movimento estudantil. Apesar de 
ser um objetivo complexo e difícil, é o úni
co caminho para construir uma alternativa 
capaz de liderar a saida da crise do movi
mento.

Uma grande importância terá o I Encon
tro Nacional dos Estudantes do PT, em 
maio de 1985, que será um momento decisi
vo para homogeneizar um programa do PT 
para o movimento.
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INTERNACIONAL EM TEMPO:

EL SALVADOR
A guerrilha 

negocia com as 
armas na mão

Sem abandonar as suas iniciativas militares, a 
FMLN vai às negociações com o governo 

pró-imperialista de Napoleon Duarte para por em 
confronto as "necessidades”  do povo com as 

"necessidades" dos exploradores.

Os guerilheiros à saída da reunião de negociação em La Palma

Porque propomos um Governo Provisório 
de Ampla Participação

Aqui reproduzimos trechos de uma matéria 
publicada no órgão oficial da Frente 

Farabundo M arti de Libertação nacional em 
defesa de sua tática atual de luta em 

E! Salvador.
z  z No estabelecimento de uma es- 
*  *  tratégia revolucionária e no 
desenvolvimento das táticas durante 
o processo, o programa revolucio
nário joga um papel necessário mas 
não pode jogar um papel determi
nante, total, e modifica-se como os 
demais elementos da linha e ação re
volucionárias.

(...) a história avança e as lutas de 
libertaão nacional, que não anulam 
a contradição fundamental de clas
ses, mas a contemplam como uma 
contradição interna que deve ir se 
resolvendo de forma particular em 
cada processo concreto expressam a 
obrigação que temos os revolucio
nários de compreender o programa 
revolucionário a partir de uma pers
pectiva que rompa definitivamente 
com a mistificação a que tem se sub
metido e que pode conduzir a con
clusões erradas tal como aconteceu 
com a proposta de Governo Provi
sório de A m pla  Participação  
(GPAP) do FMLN-FDR.

É a partir desta visão equivocada 
que mais de uma voz já  sustentou 
que a proposta de GPAP vem subs
tituir a de um Governo Democrático 
Revolucionário (GDR) feita por nós 
em 1980. E, a partir desse entendi
mento, desenvolvem toda uma de
monstração baseando-se na compa
ração do conteúdo das duas plata
formas programáticas. Grave erro 
que começa “descubrindo” inten
ções de retrocesso onde não existe 
mais que readequações táticas e que 
esquece o fator temporal e o espaço 
político em que ambas se desenvol
veram.

Nem o GPAP substitui ao GDR 
nem este fo i jogado ao lixo. Consti
tui o primeiro uma colocação tática 
que dá conta da correlação atual das 
forças internas e externas, políticas 
e militares, cujo objetivo é a criação 
de condições para desenvolver a luta 
com maiores vantagens, numa cor
relação de forças mais favoráveis ao 
desdobramento das ações de massas 
e uma contribuição para tentar im
pedir a intervenção militar direta e 
massiva do imperialismo ianque.

Porque para nós o problema es
sencial da luta revolucionária é o

problema do poder, e o caráter re
volucionário (não reformista, por
que não dizê-lo) do programa está 
mediado e determinado pelo primei
ro, e qualquer comparação entre tal 
o qual a plataforma programática, 
fazendo abstração do problema do 
poder, cai no campo da discussão 
doutrinária que muito pouco contri
bui para o estabelecimento de táti
cas concretas que são as que orien
tam correta ou incorretamente a lu
ta. (...)

O Governo Provisório de 
Ampla Participação

Quando a FMLN-FDR propôs a 
constituição do GPAP, houve quem 
questionou a viabilidade da propos
ta, esquecendo que partindo da sua 
correspondência com a realidade to
da colocação tática deve atingir-se 
através da luta que arranca conce- 
ções às classes opostas. (...) As fo r
ças revolucionárias e democráticas 
salvadorenhas têm a obrigação, ten
do em consideração as determina
ções concretas, de lutar incansavel
mente e criadoramente por mudar 
essas posições (a intransigência das 
classes opostas) ou no mínimo para 
reduzir ao máximo suas bases de 
sustentação. (...)

A negociação
A FMLN-FDR sempre entendeu 

o diálogo e a negociação como um 
instrumento auxiliar da luta, como 
uma ação complementar arrancada 
às classes dominantes e ao imperia
lismo como produto dos avanços da 
forma fundamental da luta: a luta 
armada revolucionária. E  a forma  
que adquire não pode ser uma trans
posição mecânica de outras expe-' 
riências revolucionárias.

Por isso, jamais propusemos uma 
trégua incondicional e menos ainda 
a deposição das armas. Mas isto não 
deve nos impedir de aproveitar as 
contradições no seio do exército ini
migo nem esgotar os esforços para 
alargar nosso campo de alianças e 
para impedir a intervenção massiva 
direta de tropas imperialistas. ”

E m outubro passado o governo 
democrata-cristão e pró-impe
rialista de El Salvador propôs 
uma negociação à Frente Farabundo 

M arti de L ibertação  N acional 
(FMLN). Esta aceitou e abriu-se um 
caminho à pacificação da América 
Central. Foi assim que a imprensa in
ternacional noticiou o processo que le
vou ao encontro entre o presidente Na- 
poleão Duarte com líderes da guerri
lha. Essa cobertura jornalística estava 
destinada a fazer o jogo da política im
perialista de Reagan: finalmente, a in
tervenção americana na América Cen
tral começava a dar frutos, “ quebran
do” a decisão dos revolucionários. A 
verdade da conjuntura é, porém, muito 
diferente do que a imprensa burguesa 
procura passar.

Existe também uma campanha inter
nacional para recompor a imagem do 
governo salvadorenho. Dai a necessi
dade de apresentá-lo como tomando 
iniciativas pela paz. Isso vai acompa
nhado por outra campanha interna de 
tentativas de aliciar setores sociais po
pulares (sobretudo, a pequena burgue
sia) para a política do governo demo
crata-cristão. Porém, a política pró- 
imperialista e de conciliação com os in
teresses oligárquicos que assume o go
verno não tardarão em fazer explodir a 
máscara do governo Duarte.

Existe uma nova conjuntura em El 
Salvador. E os revolucionários da 
FMLN foram os primeiros a entendê- 
la. A proposta de um Governo Provi
sório de Ampla Participação (GPAP) 
foi a resposta que a FMLN (e seu braço 
politico, a Frente Democrática Revolu
cionária) deu a essa conjuntura, no iní
cio deste ano. Nessa proposta, o pri
meiro passo é um “ diálogo sem condi
ções prévias” com o governo. Duarte 
assumiu essa proposta sete meses de
pois.

Uma nova conjuntura

A FMLN propôs a negociação em 
um momento em que detinha também 
a iniciativa militar. É assim que quan
do em maio o imperialismo organizou 
as eleições, o processo não pode ser 
cumprido em 39% dos municípios por 
estarem ocupados pela guerrilha. Mas 
a guerrilha propôs o Governo Provisó
rio de Ampla Participação, e como pri
meiro passo para ele, a negociação.

Essa conjuntura estava marcada pe
los seguintes traços:
— o impasse militar criado após a 
“ ofensiva geral” de 1981. A guerrilha 
mantém a iniciativa militar, mas não 
tem — a curto prazo — condições de 
reverter a situação militar;
— o ressurgimento dos movimentos de 
reivindicação econômicas a nível urba
no, agora sem uma conducção forte da 
guerrilha (o que acontecia em 1980-81);

— fortalecimento das “ bases sociais” 
o Partido Democrata-Cristão, a partir 
de pequenos e médios burgueses, mas 
também em setores populares, com a 
conformação da União Popular Demo
crática, a qual fortaleceu-se no último 
período. A UPD agrupa a União Co
munal Salvadorenha (UCS), o Sindica
to da Construção Civil, e associações 
de pequenos industriais e comercian
tes. Apoia o PDC mas exige reformas e 
é contra a repressão cega.
— perigo iminente de intervenção mili
tar direta e massiva dos Estados Uni
dos na América Central, com um du
plo objetivo: El Salvador e Nicarágua;
— cansaço da população depois de 
quatro anos de guerra e 60 mil mortos, 
que tem se expressado de maneira cres
cente na reivindicação da “ paz” .

A tática da FMLN-FDR

Deve se destacar, porém, o elemento 
novo que pode se configurar mais cla
ramente aos olhos da população salva
dorenha com a crescente presença dos 
Estados Unidos no país (mais ainda 
com a intervenção militar): definitiva
mente não se tratará mais de uma 
“ guerra civil” , mas de uma “ guerra de 
libertação nacional” . Esse fato coloca 
em perspectiva a possibilidade de am
pliar as bases sociais da FMLN inclusi
ve em setores que até agora foram relu
tantes a participar do conflito (peque
na e média burguesia urbanas, por 
exemplo). Some-se a isso o fato de que 
as expectativas de reformas criadas pe
lo governo Duarte esgotaram-se em 
pouco tempo, contra o muro oligárqui- 
co-imperialista que pressiona o gover
no democrata-cristão.

É pois, nessa conjuntura que o 
FMLN-FDR saiu com a proposta do 
Governo Provisório de Ampla Partici
pação e de negociação. A FMLN en
tende que existem amplas camadas da 
população que fecham com essa pro
posta (além das hegemonizadas pela 
Frente) e que, portanto, podem ser 
atraídas para esse campo. Dessa ma
neira, isolaria-se a direita e o imperia
lismo. Abriria-se um período de lutas 
democráticas e nacionais de caráter re
volucionário, onde a FMLN permane
cería como o destacamento armado do 
povo.

É assim que, para a Frente, esta pro
posta não é “ inviável” . Pelo contrário, 
é uma “ necessidade” para as mais lar
gas camadas sociais do país. Não o é 
para a oligarquia, a direita e o imperia
lismo. Para a FMLN trata-se de por em 
confronto, uma vez mais, agora no ter
reno das negociações, as “ necessida
des” do povo, com as “ necessidades” 
dos exploradores. Por isso, para a 
FMLN a negociação não é mais que 
um passo na luta revolucionária arma
da.
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■H

A  grande vitória dos sandinistas
Os sandinistas obtiveram dois grandes triunfos nas 

eleições realizadas nos primeiros dias de novembro.
Em primeiro lugar, o boicote às eleições proposto 

pela “ Coordenadoria Democrática” , ligada aos gru
pos contra-revolucionários armados e o principal 
agrupamento da direia encontrou pouco eco na po
pulação nicaraguense. O indice de abstenção eleitoral 
foi de cerca de 18% e é importante ter em conta que o 
índice de abstenção por motivação política é menor 
ainda. A ‘‘Coordenadoria Democrática” foi assim a 
grande derrotada nestas eleições.

Em segundo lugar, entre os votantes, a Frente San- 
dinista de Libertação Nacional obteve praticamente 
70% dos votos, confirmando a legitimidade do poder 
revolucionário. O restante dos votos ficou assim dis
tribuído: Partido Liberal Independente; 10,5%; Par
tido Conservador Democrático, 10,3%; Partido Po
pular Social Cristão, 5%; Partido Comunista, 1,3%, 
Partido Socialista Nicaraguense, 1,2%; Movimento 
de Ação Popular Marxista-Leninista, 08,%. Estes re
sultados se referiam à coleta de cerca da metade dos

votantes e não deve sofrer grandes variações até o 
computo final.

As duas grandes vitórias eleitorais da Frente Sandi- 
nista tem resultados importantes para a consolidação 
da revolução. Diminuem frontaímente o espaço de 
apoio interno à contra-revolução armada, dividindo 
as forças da direita. O pleito, assistido por cerca de 
quinhentos representantes de vários países, foi visto 
em geral como plenamente democrático, o que dimi
nui o espaço para Reagan conseguir apoio internacio
nal para uma eventual invasão da Nicaragua.

N o comício de encerramento da 
campanha eleitoral da FSLN, 
mais da metade da população 
de Manâgua, (isto é, 400 mil sobre 750 

mil) assistiram ao discurso do candida
to da Frente Sandinista, o comandante 
Daniel Ortega. Esse número apenas dá 
conta da amplitude do apoio com que 
conta a revolução sandinista. A FSLN 
soube utilizar o processo eleitoral para 
reforçar suas posições, para politizar 
os problemas vividos pelo país (sobre
tudo a intervenção norte-americana) e 
o mais importante: para desmascarar o 
imperialismo, a hierarquia católica e os 
partidos burgueses da oposição (que 
acabaram boicotando as eleições).

Os sandinistas souberam colocar o 
imperialismo e a burguesia contra-re- 
volucionária em um beco sem saída. 
Primeiro, assumindo a bandeira das 
eleições para presidente da república. 
Logo percebeu-se que a reivindicação 
dos contra-revolucionários estava mais 
orientada para desacreditar o sandinis- 
mo do que para tentar uma oposição 
pela via democrática. Assim que foram 
marcadas as eleições, a Coordenadora 
Democrática, que reúne os três princi
pais partidos burgueses, decidiram boi
cotá-las.

Por outro lado, já em outubro, 
quando o Grupo de Contadora apre
sentou seu plano de paz para a região 
os sandinistas apressaram-se a aceitá- 
lo. Isso não era esperado pelos Estados 
Unidos que deram um apoio desenga- 
jado ao Grupo de Contadora na espe
rança que os nicaraguenses fossem 
contrários à pacificação da área, e, as
sim, poder denunciá-los internacional e 
regionalmente. Mas, os sandinistas 
apontavam estrategicamente para ou
tro objetivo, também contemplado em 
Contadora: a retirada da região de to
dos os assessores estrangeiros. Isso 
atingiría mais aos aliados dos Estados 
Unidos (El Salvador, Honduras, Gua
temala etc.) do que à Nicarágua. Daí 
que os Estados Unidos, tiveram que ti
rar a máscada ‘‘pacifista” e rejeitar o 
acordo proposto por Contadora.

A Democracia de massas
Porém, o imperialismo continua a 

ter a seu favor a imprensa internacio

nal que exprime as posições de Reagan 
como sendo a realidade. Por exemplo é 
lugar comum na imprensa burguesa no 
Brasil a qualificação das eleições passa
das como mera encenação dos sandi
nistas para legitimar um governo auto
ritário.

Nãcré só que as eleições foram feitas 
dentro dos marcos da democracia. Na 
verdade, no processo eleitoral nicara
guense existiram condições democráti
cas além das que se vivem em qualquer 
“ país do ocidente” (na Europa ou nos 
Estados Unidos). Os únicos que não 
podem (e não poderão) gozar dessa de
mocracia são os que estão em armas 
contra a revolução (os contras). Mas os 
sandinistas garantiram igualdade de 
condições para todos os partidos, até 
para os de direita. Até grupúsculos co
mo o “ Partido Socialista dos Traba
lhadores” que não conseguiram cinco 
mil assinaturas foram registrados co
mo partidos legais.

Se a burguesia e o imperialismo boi
cotaram as eleições não foi porque não 
tinham garantias de poder defender 
suas posições em pé de igualdade com 
os sandinistas. Foi porque não é no 
âmbito da democracia popular que os 
contra-revolucionários têm alguma 
possibilidade de ganhar, mas no das ar

Economia
A conjuntura atual da Nicarágua 

revela as consequências políticas e 
econômicas dos agressões do impe
rialismo norte-americano à revolu
ção sandinista. A atividade dos con
tra tem crescido, sobretudo no ata
que a objetivos civis e na procura da 
destruição da infraestrutura produ
tiva do país. As perdas pela guerra 
em 1983 constituíram 77% das per
das totais desde 1981. As agressões 
já causaram sete mil mortos entre 
milicianos sandinistas e a população 
civil desde março de 1982; prejuízos 
de 400 milhões de dólares e uma 
queda de 35% das exportações des
de o começo de 1984 (comparado 
com igual período de 1983).

mas, da intervenção militar direta e 
massiva dos Estados Unidos. Assim 
sendo, interessa-lhes mais desestabili- 
zar o quadro político que disputar as 
eleições.

Alguns exemplos do caráter demo
crático do processo eleitoral:

1. Tiveram direito a voto todos os cida
dãos desde os 16 anos de idade. A con
signa foi: quem defende a revolução 
com as armas, tem direito a votar. E na 
Nicarágua, até as crianças defendem a 
revolução com as armas.
2. A representação eleita é proporcio
nal para todos os partidos que obtive
rem mais que 15.000 votos (com o qual 
já ganhariam um representante na As
sembléia Nacional Constituinte que lo
go após funcionará como um Congres
so).
3. Todos os partidos tiveram direito à 
mesma quantidade de dinheiro entre
gue pelo governo; um montante sufi
ciente para que qualquer partido pe
queno possa fazer uma campanha na
cional.
4. Foi aberta a possibilidade de receber 
dinheiro do estrangeiro desde que in
gressasse no país via banco central.
5. Foi reconhecido o direito de formar 
partidos a qualquer força política, com

de guerra
Essas agressões obrigaram ao go

verno revolucionário a aumentar os 
gastos da defesa. As despesas milita
res no orçamento governamental 
cresceram de 18% em 1982 a 20% 
em 1983. E as expectativas de gastos 
militares para 1984 são em torno de 
25%.

É assim, que no plano econômi
co, como já aconteceu em outros as
pectos da vida social, a política san
dinista é de subordinar tudo às ne
cessidades da defesa militar de revo
lução e de seus avanços. Nas pala
vras do comandante Jaime Whee- 
lock, uma real “ economia de guer
ra” é agora necessária.

a única condição de não estar em ar
mas contra a revolução.
6. Quase 95% dos cidadãos em idade 
de votar foram registrados pelos escri
tórios eleitorais. Isso em um país que 
nunca teve uma tradição democrática e 
de participação eleitoral. O que de
monstra a capacidade de mobilização 
da FSLN.

No coração e nas mentes
Os sandinistas demonstraram que a 

arma fundamental da revolução é a po- 
litização das massas. Daí que os pro
blemas estratégicos não se coloquem 
internamente (como seria a necessidade 
de reprimir à burguesia) mas a nível in
ternacional (a agressão dos mercená
rios contra-revolucionários financia
dos pelos Estados Unidos). E não se 
colocam internamente porque a revolu
ção ganhou a batalha fundamental: o 
coração e as mentes das massas nicara
guenses.

Mas esse processo, como demonstra
ram os sandinistas, deve ser continua
mente politizado. E necessário que en
tre a vanguarda política do povo em ar
mas, a FSLN, e as massas populares, 
exista uma relação pedagógica, não 
vertical. Daí o espaço da FSLN para 
confrontar às massas com os proble
mas da revolução: as traições da hie
rarquia católica, os ataques dos contra- 
revolucionários, as manobras dos par
tidos burgueses e do imperialismo são 
desmascarados em praça pública.

O imperialismo e a contra-revolução 
nicaraguense sabem que só tem dois ca
minhos para combater o sandinismo: 
ou desestabilizá-lo internamente e ten
tar uma guerra civil; ou uma interven
ção militar externa massiva. A prática 
política dos sandinistas, sua relação 
com as massas, inviabilizou o primeiro 
caminho. E essa mesma prática tem 
feito com que qualquer tentativa de in
tervenção externa se coloque na neces
sidade de fazer uma guerra de extermí
nio, um genocídio da população nica,- 
raguense. Por isso, quando os coman
dantes sandinistas abrem os comícios 
com o grito de guerra “Luchamos para 
vencer” e milhares de gargantas res
pondem “No pasarân” , fica no ar al
guma coisa a mais que as palavras.


